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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO

de 22 de Outubro de 1999

relativa à conclusão do protocolo respeitante às áreas especialmente protegidas e à diversidade
biológica no Mediterrâneo, bem como à aceitação dos anexos do referido protocolo (Convenção

de Barcelona)

(1999/800/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 175.o, conjugado com
o n.o 2, primeira frase, e o n.o 3, primeiro parágrafo, do seu
artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1),

Considerando o seguinte:

(1) A Comunidade é parte contratante da Convenção para a
Protecção do Mar Mediterrâneo contra a Poluição (2), a
seguir designada «Convenção de Barcelona» e concluiu
igualmente quatro dos protocolos adoptados no âmbito
da Convenção de Barcelona, designadamente o protocolo
relativo à prevenção da poluição do mar Mediterrâneo
causada por operações de imersão efectuadas por navios e
aeronaves (2), o protocolo respeitante à cooperação em
matéria de luta contra a poluição do mar Mediterrâneo
por hidrocarbonetos e outras substâncias nocivas em caso
de situação crítica (3), o protocolo relativo à protecção do
mar Mediterrâneo contra a poluição de origem telúrica (4)
e o protocolo respeitante às áreas especialmente protegi-
das do Mediterrâneo (5).

(2) A Comissão participou, em nome da Comunidade e no
âmbito do grupo de trabalho criado pelas partes contra-
tantes da Convenção de Barcelona, nas negociações relati-
vas ao protocolo respeitante às áreas especialmente prote-
gidas e à diversidade biológica no Mediterrâneo. Em con-

formidade com o seu artigo 32.o, o referido protocolo
deve substituir, aquando da sua entrada em vigor, a pri-
meira versão do protocolo respeitante às áreas especial-
mente protegidas do Mediterrâneo;

(3) A Comunidade assinou em 10 de Junho de 1995, em Bar-
celona, o novo protocolo respeitante às áreas especial-
mente protegidas e à diversidade biológica no Mediterrâ-
neo, a seguir designado «protocolo»;

(4) Além das disposições referentes à conservação dos locais
de interesse mediterrânico, a nova versão do protocolo
prevê a elaboração de listas de espécies em perigo ou
ameaçadas e de espécies cuja exploração se encontra regu-
lamentada (anexos do protocolo);

(5) A acta final da Conferência de Plenipotenciários, realizada
em Barcelona, em 9 e 10 de Junho de 1995, em cujo
decurso foi adoptado e assinado o protocolo, previa que
os anexos do protocolo fossem adoptados numa próxima
reunião de plenipotenciários;

(6) Os anexos foram adoptados por ocasião da Conferência
de Plenipotenciários efectuada no Mónaco em 24 de
Novembro de 1996, que foi precedida de uma reunião de
peritos em 23 de Novembro de 1996. Os anexos encon-
travam-se abertos à assinatura durante a Conferência. A
Comissão não dispunha de mandato para representar a
Comunidade;

(7) Os Estados-Membros mediterrânicos, partes contratantes
da Convenção de Barcelona e dos respectivos protocolos,
encontravam-se presentes na Conferência de Plenipoten-
ciários, tendo assinado os anexos. Na acta final da Confe-
rência, os referidos Estados declararam, todavia, que, no
que respeita aos domínios de competência comunitária
abrangidos pelos anexos, dariam seguimento às eventuais
acções a executar na medida da adesão da Comunidade
aos referidos anexos;

(1) JO C 219 de 30.7.1999, p. 186.
(2) Decisão 77/585/CEE (JO L 240 de 19.9.1977, p. 1).
(3) Decisão 81/420/CEE (JO L 162 de 19.6.1981, p. 4).
(4) Decisão 83/101/CEE (JO L 67 de 12.3.1983, p. 1).
(5) Decisão 84/132/CEE (JO L 68 de 10.3.1984, p. 36).
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(8) Por força do artigo 174.o do Tratado, a política da Comu-
nidade no domínio do ambiente contribui para o prosse-
guimento dos objectivos de preservação, protecção e a
melhoria da qualidade do ambiente, nomeadamente a pro-
moção a nível internacional de medidas destinadas a
suprir os problemas regionais ou mundiais no domínio
do ambiente;

(9) O protocolo, bem como os seus anexos, abrangem domí-
nios de competência comunitária em matéria de ambiente
[Directiva 79/409/CEE relativa à conservação das aves sel-
vagens (1) e Directiva 92/43/CEE relativa à preservação
dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (2)] e
referem-se a espécies cuja exploração se encontra regula-
mentada no âmbito da política comum de pescas. Nesse
contexto, a Comunidade vela para que a conclusão dos
acordos internacionais em causa não infrinja o direito
comunitário em vigor nem altere o respectivo âmbito,

DECIDE:

Artigo 1.o

1. É aprovado, em nome da Comunidade Europeia, o proto-
colo respeitante às áreas especialmente protegidas e à diversi-
dade biológica no Mediterrâneo, bem como os seus anexos.

2. O texto do protocolo, bem como dos seus anexos, acom-
panha a presente decisão.

Artigo 2.o

1. O presidente do Conselho procederá, em nome da Comu-
nidade Europeia, ao depósito do instrumento de conclusão do
protocolo respeitante às áreas especialmente protegidas e à
diversidade biológica no Mediterrâneo junto do depositário, em
conformidade com o artigo 30.o do protocolo (3).

2. O presidente do Conselho notificará, em nome da Comu-
nidade Europeia, a aceitação dos anexos do protocolo respei-
tante às áreas especialmente protegidas e à diversidade bioló-
gica no Mediterrâneo, em conformidade com o artigo 16.o da
Convenção para a Protecção do Mar Mediterrâneo contra a
Poluição (4). A aceitação pela Comunidade é acompanhada da
seguinte declaração: «A Comunidade participará na aplicação
das disposições previstas nos anexos mediante a criação da
rede Natura 2000».

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.

A presente decisão produz efeitos a partir da data da sua apro-
vação.

Feito no Luxemburgo, em 22 de Outubro de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente
S. MÖNKÄRE

(1) JO L 103 de 25.4.1979, p. 1. Directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 97/49/CE (JO L 223 de 13.8.1997,
p. 9).

(2) JO L 206 de 22.7.1992, p. 7. Directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 97/62/CE (JO L 305 de 8.11.1997,
p. 42).

(3) A data de entrada em vigor do protocolo respeitante às áreas espe-
cialmente protegidas e à diversidade biológica no Mediterrâneo será
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias pelo Secreta-
riado-Geral do Conselho.

(4) A data de entrada em vigor dos anexos do protocolo respeitante às
áreas especialmente protegidas e à diversidade biológica no Medi-
terrâneo será publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
pelo Secretariado-Geral do Conselho.
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PROTOCOLE RELATIF AUX AIRES SPÉCIALEMENT PROTÉGÉES ET À LA DIVERSITÉ
BIOLOGIQUE EN MÉDITERRANÉE

LES PARTIES CONTRACTANTES AU PRÉSENT PROTOCOLE,

ÉTANT PARTIES à la convention sur la protection de la mer Méditerranée contre la pollution, adoptée à Barcelone le
16 février 1976,

CONSCIENTES des répercussions profondes des activités humaines sur l'état du milieu marin et du littoral et plus géné-
ralement sur les écosystèmes des zones présentant des caractéristiques méditerranéennes dominantes,

SOULIGNANT qu'il importe de protéger et, le cas échéant, d'améliorer l'état du patrimoine naturel et culturel méditerra-
néen, en particulier par la création d'aires spécialement protégées ainsi que par la protection et la conservation des
espèces menacées,

CONSIDÉRANT les instruments adoptés par la Conférence des Nations unies sur l'environnement et le développement,
et notamment la convention sur la diversité biologique (Rio de Janeiro, 1992),

CONSCIENTES que, lorsqu'il existe une menace de réduction sensible ou de perte de la diversité biologique, l'absence de
certitude scientifique totale ne doit pas être invoquée comme raison pour différer les mesures qui permettraient d'en évi-
ter le danger ou d'en atténuer les effets,

CONSIDÉRANT que toutes les parties contractantes doivent coopérer en vue de conserver, de protéger et de rétablir la
santé et l'intégrité des écosystèmes et qu'ils ont, à cet égard, des responsabilités communes mais différenciées,

SONT CONVENUES DE CE QUI SUIT:

PARTIE I

DISPOSITIONS GÉNÉRALES

Article premier

Définitions

Aux fins du présent protocole:

a) on entend par «convention», la convention sur la protection
de la mer Méditerranée contre la pollution, adoptée à Bar-
celone le 16 février 1976 et amendée à Barcelone en
1995;

b) on entend par «diversité biologique», la variabilité des orga-
nismes vivants de toute origine, y compris, entre autres, les
écosystèmes terrestres, marins et autres écosystèmes aquati-
ques et les complexes écologiques dont ils font partie; cela
comprend la diversité au sein des espèces et entre espèces
ainsi que celle des écosystèmes;

c) on entend par «espèce en danger», toute espèce menacée
d'être en voie d'extinction dans tout ou partie de son aire
de répartition;

d) on entend par «espèce endémique», toute espèce dont l'aire
de répartition est limitée à une zone géographique particu-
lière;

e) on entend par «espèce menacée», toute espèce qui risque de
disparaître dans un avenir prévisible dans tout ou partie de
son aire de répartition et dont la survie est peu probable si
les facteurs de déclin numérique ou de dégradation de l'ha-
bitat persistent;

f) on entend par «état de conservation d'une espèce», l'ensem-
ble des influences qui, agissant sur cette espèce, peuvent
affecter à long terme sa répartition et l'importance de sa
population;

g) on entend par «parties», les parties contractantes au présent
protocole;

h) on entend par «organisation», l'organisation visée à l'article
2 de la convention;

i) on entend par «centre», le centre d'activités régionales pour
les aires spécialement protégées.

Article 2

Champ d'application géographique

1. La zone d'application du présent protocole est la zone de
la mer Méditerranée délimitée à l'article 1er de la convention.
Elle comprend, en outre:
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� le fond de la mer et son sous-sol,

� les eaux, le fond de la mer et son sous-sol qui sont situés
en deçà de la ligne de base à partir de laquelle est mesurée
la largeur de la mer territoriale et qui s'étendent, dans le
cas des cours d'eau, jusqu'à la limite des eaux douces,

� les zones côtières terrestres désignées par chacune des par-
ties, y compris les zones humides.

2. Aucune disposition du présent protocole ni aucun acte
adopté sur la base du présent protocole ne peut porter atteinte
aux droits, revendications ou positions juridiques actuelles ou
futures de tout État touchant le droit de la mer, en particulier
la nature et l'étendue des zones marines, la délimitation de ces
zones entre États adjacents ou qui se font face, la liberté de
navigation en haute mer, le droit et les modalités de passage
par les détroits servant à la navigation internationale et le droit
de passage inoffensif dans la mer territoriale, ainsi que la
nature et l'étendue de la juridiction de l'État côtier, de l'État du
pavillon et de l'État du port.

3. Aucun acte ou activité intervenant sur la base du présent
protocole ne constituera une base permettant de faire valoir,
de soutenir ou de contester une revendication de souveraineté
ou de juridiction nationales.

Article 3

Obligations générales

1. Chaque partie prend les mesures nécessaires pour:

a) protéger, préserver et gérer de manière durable et respec-
tueuse de l'environnement les espaces ayant une valeur
naturelle ou culturelle particulière, notamment par la créa-
tion d'aires spécialement protégées;

b) protéger, préserver et gérer les espèces animales et végéta-
les en danger ou menacées.

2. Les parties coopèrent, directement ou par l'intermédiaire
des organisations internationales compétentes, pour la conser-
vation et l'utilisation durable de la diversité biologique dans la
zone d'application du présent protocole.

3. Les parties identifient et inventorient les éléments consti-
tutifs de la diversité biologique importants pour sa conserva-
tion et son utilisation durable.

4. Les parties adoptent et intègrent dans leurs politiques sec-
torielles et intersectorielles des stratégies, plans et programmes
visant à assurer la conservation de la diversité biologique et
l'utilisation durable des ressources biologiques marines et côtiè-
res.

5. Les parties surveillent les éléments constitutifs de la diver-
sité biologique mentionnés au paragraphe 3 du présent article.
Elles identifient les processus et catégories d'activités qui ont

ou risquent d'avoir une influence défavorable sensible sur la
conservation et l'utilisation durable de la diversité biologique et
surveillent leurs effets.

6. Chaque partie applique les mesures prévues par le pré-
sent protocole sans qu'il soit porté atteinte à la souveraineté ou
juridiction des autres parties ou des autres États. Toute action
entreprise par une partie pour appliquer ces mesures doit être
conforme au droit international.

PARTIE II

PROTECTION DES AIRES

P r e m i è r e s e c t i o n

Aires spécialement protégées

Article 4

Objectifs

Les aires spécialement protégées ont pour objectif de sauvegar-
der:

a) les types d'écosystèmes marins et côtiers représentatifs de
taille suffisante pour assurer leur viabilité à long terme et
maintenir leur diversité biologique;

b) les habitats qui sont en danger de disparition dans leur aire
de répartition naturelle en Méditerranée ou qui ont une
aire de répartition naturelle réduite par suite de leur régres-
sion ou en raison de leur aire intrinsèquement restreinte;

c) les habitats nécessaires à la survie, la reproduction et la res-
tauration des espèces animales et végétales en danger,
menacées ou endémiques;

d) les sites présentant une importance particulière en raison
de leur intérêt scientifique, esthétique, culturel ou éducatif.

Article 5

Création des aires spécialement protégées

1. Chaque partie peut créer des aires spécialement protégées
dans les zones marines et côtières soumises à sa souveraineté
ou à sa juridiction.

2. Au cas où une partie se propose de créer, dans une zone
soumise à sa souveraineté ou juridiction nationale, une aire
spécialement protégée contiguë à la frontière et aux limites
d'une zone soumise à la souveraineté ou juridiction nationale
d'une autre partie, les autorités compétentes des deux parties
s'efforcent de coopérer en vue de parvenir à un accord sur les
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mesures à prendre et, entre autres, examinent la possibilité
pour l'autre partie de créer une aire spécialement protégée cor-
respondante ou d'adopter toute autre mesure appropriée.

3. Au cas où une partie se propose de créer, dans une zone
soumise à sa souveraineté ou juridiction nationale, une aire
spécialement protégée contiguë à la frontière et aux limites
d'une zone soumise à la souveraineté ou juridiction nationale
d'un État qui n'est pas partie au présent protocole, la partie
s'efforce de coopérer avec cet État ainsi qu'il est prévu au para-
graphe 2.

4. Au cas où un État non partie au présent protocole se
propose de créer une aire spécialement protégée contiguë à la
frontière et aux limites d'une zone soumise à la souveraineté
ou juridiction nationale d'une partie au présent protocole, cette
dernière s'efforce de coopérer avec cet État ainsi qu'il est prévu
au paragraphe 2.

Article 6

Mesures de protection

Les parties, conformément au droit international et en tenant
compte des caractéristiques de chaque aire spécialement proté-
gée, prennent les mesures de protection requises, dont notam-
ment:

a) le renforcement de l'application des autres protocoles de la
convention et d'autres traités pertinents auxquels elles sont
parties;

b) l'interdiction de rejeter ou de déverser des déchets ou d'au-
tres substances susceptibles de porter atteinte directement
ou indirectement à l'intégrité de l'aire spécialement proté-
gée;

c) la réglementation du passage des navires et de tout arrêt
ou mouillage;

d) la réglementation de l'introduction de toute espèce non
indigène à l'aire spécialement protégée en question ou
génétiquement modifiée ainsi que de l'introduction ou de
la réintroduction d'espèces qui sont ou ont été présentes
dans l'aire spécialement protégée concernée;

e) la réglementation ou l'interdiction de toute activité d'explo-
ration ou impliquant une modification de la configuration
du sol ou l'exploitation du sous-sol de la partie terrestre,
du fond de la mer ou de son sous-sol;

f) la réglementation de toute activité de recherche scientifi-
que;

g) la réglementation ou l'interdiction de la pêche, de la chasse,
de la capture d'animaux et de la récolte de végétaux ou de
leur destruction ainsi que du commerce d'animaux ou de
parties d'animaux, de végétaux ou de parties de végétaux
provenant des aires spécialement protégées;

h) la réglementation et, si nécessaire, l'interdiction de toute
autre activité ou acte pouvant nuire ou perturber les
espèces ou pouvant mettre en danger l'état de conservation
des écosystèmes ou des espèces ou porter atteinte aux
caractéristiques naturelles ou culturelles de l'aire spéciale-
ment protégée;

i) toute autre mesure visant à sauvegarder les processus éco-
logiques et biologiques ainsi que les paysages.

Article 7

Planification et gestion

1. Les parties adoptent, conformément aux règles du droit
international, des mesures de planification, de gestion, de sur-
veillance et de contrôle des aires spécialement protégées.

2. Ces mesures devraient comprendre pour chaque aire spé-
cialement protégée:

a) l'élaboration et l'adoption d'un plan de gestion qui précise
le cadre juridique et institutionnel ainsi que les mesures de
gestion et de protection applicables;

b) la surveillance continue des processus écologiques, des
habitats, des dynamiques des populations, des paysages
ainsi que de l'impact des acvtivités humaines;

c) la participation active des collectivités et populations loca-
les, selon le cas, à la gestion des aires spécialement proté-
gées, y compris l'assistance aux habitants qui pourraient
être affectés par la création de ces aires;

d) l'adoption de mécanismes pour le financement de la pro-
motion et de la gestion des aires spécialement protégées
ainsi que le développement d'activités susceptibles d'assurer
une gestion compatible avec la vocation de ces aires;

e) la réglementation des activités compatibles avec les objec-
tifs qui ont motivé la création de l'aire spécialement proté-
gée et les conditions pour les autorisations y relatives;

f) la formation de gestionnaires et de personnel technique
qualifié ainsi que la mise en place d'une infrastructure
appropriée.

3. Les parties veillent à ce que leurs plans nationaux d'ur-
gence contiennent des mesures visant à répondre aux incidents
pouvant provoquer des dommages ou constituer une menace
pour les aires spécialement protégées.

4. Lorsqu'elles ont établi des aires spécialement protégées
couvrant à la fois des espaces terrestres et marins, les parties
s'efforcent d'assurer la coordination de l'administration et de la
gestion de l'ensemble de l'aire spécialement protégée.
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D e u x i è m e s e c t i o n

Aires spécialement protégées d'importance méditerranéenne

Article 8

Établissement de la liste des aires spécialement protégées
d'importance méditerranéenne

1. En vue de promouvoir la coopération en matière de ges-
tion et de conservation des aires naturelles et de protection des
espèces menacées et de leurs habitats, les parties établissent
une liste des aires spécialement protégées d'importance médi-
terranéenne (ci-après dénommée «liste des ASPIM»).

2. Peuvent figurer sur la liste des ASPIM les sites:

� présentant une importance pour la conservation des élé-
ments constitutifs de la diversité biologique en Méditerra-
née,

� renfermant des écosystèmes spécifiques à la région méditer-
ranéenne ou des habitats d'espèces menacées d'extinction

ou

� présentant un intérêt particulier sur les plans scientifique,
esthétique, culturel ou éducatif.

3. Les parties conviennent:

a) de reconnaître l'importance particulière de ces aires pour la
région de la Méditerranée;

b) de se conformer aux mesures applicables aux ASPIM et de
ne pas autoriser ni entreprendre d'activités qui pourraient
aller à l'encontre des objectifs qui ont motivé leur création.

Article 9

Procédure pour la création et l'inscription des ASPIM

1. Des ASPIM peuvent être créées, selon les procédures
mentionnées aux paragraphes 2 à 4 du présent article, dans: a)
les zones marines et côtières soumises à la souveraineté ou à la
juridiction des parties; b) des zones situées en tout ou en partie
en haute mer.

2. La proposition d'inscription est présentée:

a) par la partie concernée, si l'aire est située dans un espace
déjà délimité sur lequel s'exerce sa souveraineté ou sa juri-
diction;

b) par deux ou plusieurs parties voisines concernées, si l'aire
est située en tout ou en partie en haute mer;

c) par les parties voisines concernées, dans les zones où les
limites de souveraineté ou juridiction nationales ne sont
pas encore définies.

3. Les parties faisant une proposition d'inscription sur la
liste des ASPIM fournissent au centre un rapport de présenta-
tion comprenant des informations sur sa localisation géogra-
phique, ses caractéristiques physiques et écologiques, son statut
juridique, son plan de gestion et les moyens de sa mise en
�uvre, ainsi qu'un exposé justifiant l'importance méditerra-
néenne de l'aire:

a) lorsqu'une proposition a été formulée au titre d'une aire
mentionnée au paragraphe 2, points b) et c), du présent
article, les parties voisines concernées se consultent en vue
d'assurer la cohérence des mesures de protection et de ges-
tion proposées ainsi que les moyens de leur mise en
�uvre;

b) les propositions formulées au titre d'une aire mentionnée
au paragraphe 2 du présent article indiquent les mesures
de protection et de gestion applicables à la zone ainsi que
les moyens de leur mise en �uvre.

4. Les procédures pour l'inscription de l'aire proposée sur la
liste sont les suivantes:

a) pour chaque aire, la proposition est soumise aux points
focaux nationaux, qui examinent la conformité de la pro-
position avec les lignes directrices et critères communs
adoptés en vertu de l'article 16;

b) si une proposition faite en vertu du paragraphe 2, point a),
du présent article répond aux lignes directrices et critères
communs après évaluation, l'organisation informe la réu-
nion des parties qui décide d'inscrire l'aire sur la liste des
ASPIM;

c) si une proposition faite en vertu du paragraphe 2, points
b) et c), du présent article répond aux lignes directrices et
critères communs, le centre la transmet à l'organisation qui
informe la réunion des parties. La décision d'inscrire l'aire
sur la liste des ASPIM est prise, par consensus, par les par-
ties contractantes qui approuvent aussi les mesures de ges-
tion applicables à la zone.

5. Les parties qui ont proposé l'inscription de l'aire sur la
liste mettent en �uvre les mesures de protection et de conser-
vation définies dans leurs propositions conformément au para-
graphe 3 du présent article. Les parties contractantes s'engagent
à respecter les règles ainsi édictées. Le centre informe les orga-
nisations internationales compétentes de la liste et des mesures
prises dans les ASPIM.

6. Les parties peuvent réviser la liste des ASPIM. À cette fin,
le centre prépare un rapport.
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Article 10

Modification du statut des ASPIM

La modification de la délimitation d'une ASPIM ou de son
régime juridique ou la suppression de cette aire en tout ou en
partie ne peuvent être décidées que pour des raisons importan-
tes en tenant compte de la nécessité de sauvegarder l'environ-
nement et de respecter les obligations prévues par le présent
protocole et une procédure similaire à celle observée pour sa
création et son inscription sur la liste.

PARTIE III

PROTECTION ET CONSERVATION DES ESPÈCES

Article 11

Mesures nationales pour la protection et la conservation
des espèces

1. Les parties gèrent les espèces animales et végétales dans
le but de les maintenir dans un état de conservation favorable.

2. Les parties identifient et inventorient, dans les zones sou-
mises à leur souveraineté ou juridiction nationale, les espèces
animales et végétales en danger ou menacées et accordent à
ces espèces le statut d'espèces protégées. Les parties réglemen-
tent et, au besoin, interdisent les activités nuisibles à ces
espèces ou à leur habitat et mettent en �uvre des mesures de
gestion, de planification et autres pour en assurer un état de
conservation favorable.

3. En ce qui concerne les espèces animales protégées, les
parties contrôlent et, si nécessaire, interdisent:

a) la capture, la détention, la mise à mort (y compris, si pos-
sible, la capture, la mise à mort et la détention fortuites), le
commerce, le transport et l'exposition à des fins commer-
ciales de ces espèces, de leurs �ufs, parties et produits;

b) dans la mesure du possible, toute perturbation de la faune
sauvage, en particulier pendant les périodes de reprodu-
ction, d'incubation, d'hibernation ou de migration ainsi que
pendant toute autre période biologique critique.

4. En plus de mesures précisées au paragraphe précédent,
les parties coordonnent leurs efforts, dans des actions bilatéra-
les ou multilatérales, y compris, si cela est nécessaire, par des
accords, pour protéger et restaurer les populations d'espèces
migratrices dont l'aire de répartition s'étend à l'intérieur de la
zone d'application du présent protocole.

5. En ce qui concerne les espèces végétales protégées et
leurs parties et produits, les parties contrôlent et, si nécessaire,
interdisent toute forme de destruction ou de perturbation, y
compris la cueillette, la récolte, la coupe, le déracinement, la
détention, le commerce, le transport et l'exposition à des fins
commerciales de ces espèces.

6. Les parties élaborent et adoptent des mesures et des plans
en ce qui concerne la reproduction ex situ, notamment en cap-
tivité, de la faune protégée et la culture de la flore protégée.

7. Les parties, directement ou par l'intermédiaire du centre,
s'efforcent de consulter les États non parties à ce protocole
dont le territoire est compris dans l'aire de répartition de ces
espèces, dans le but de coordonner leurs efforts pour gérer et
protéger les espèces en danger ou menacées.

8. Les parties prennent, si possible, des mesures pour le
retour dans leur pays d'origine des espèces protégées exportées
ou détenues illégalement. Les parties devraient s'efforcer de
réintroduire ces spécimens dans leur habitat naturel.

Article 12

Mesures concertées pour la protection et la conservation
des espèces

1. Les parties adoptent des mesures concertées pour assurer
la protection et la conservation des espèces animales et végéta-
les qui figurent dans les annexes au présent protocole relatives
à la liste des espèces en danger ou menacées et à la liste des
espèces dont l'exploitation est réglementée.

2. Les parties assurent la protection maximale possible et la
restauration des espèces animales et végétales énumérées à l'an-
nexe relative à la liste des espèces en danger ou menacées, en
adoptant au niveau national les mesures prévues aux para-
graphes 3 et 5 de l'article 11 du présent protocole.

3. Les parties interdisent la destruction et la détérioration
des habitats des espèces figurant à l'annexe relative à la liste
des espèces en danger ou menacées et élaborent et mettent en
place des plans d'action pour leur conservation ou leur restau-
ration. Elles poursuivent leur coopération dans la mise en
�uvre des plans d'action pertinents déjà adoptés.

4. Les parties, en coopération avec les organisations inter-
nationales compétentes, prennent toutes les mesures appro-
priées pour assurer la conservation des espèces énumérées à
l'annexe relative à la liste des espèces dont l'exploitation est
réglementée, tout en autorisant et en réglementant l'exploita-
tion de ces espèces de manière à assurer et à maintenir leurs
populations dans un état de conservation favorable.

5. Lorsque l'aire de répartition d'une espèce en danger ou
menacée s'étend de part et d'autre d'une frontière nationale ou
de la limite séparant les territoires ou les espaces soumis à la
souveraineté ou à la juridiction nationale de deux parties au
présent protocole, ces parties coopèrent en vue d'assurer la
protection et la conservation et, le cas échéant, la restauration
de l'espèce concernée.

6. À condition qu'il n'existe pas d'autres solutions satisfai-
santes et que la dérogation ne nuise pas à la survie de la popu-
lation ou de toute autre espèce, les parties peuvent accorder
des dérogations aux interdictions fixées pour la protection des
espèces figurant dans les annexes du présent protocole à des
fins scientifiques, éducatives ou de gestion nécessaires à la sur-
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vie des espèces ou pour empêcher des dommages importants.
De telles dérogations doivent être notifiées aux parties contrac-
tantes.

Article 13

Introduction d'espèces non indigènes ou génétiquement
modifiées

1. Les parties prennent toutes les mesures appropriées pour
réglementer l'introduction volontaire ou accidentelle dans la
nature d'espèces non indigènes ou modifiées génétiquement et
interdire celles qui pourraient entraîner des effets nuisibles sur
les écosystèmes, habitats ou espèces dans la zone d'application
du présent protocole.

2. Les parties s'efforcent de mettre en �uvre toutes les
mesures possibles pour éradiquer les espèces qui ont déjà été
introduites lorsque, après évaluation scientifique, il apparaît
que celles-ci causent ou sont susceptibles de causer des dom-
mages aux écosystèmes, habitats ou espèces dans la zone d'ap-
plication du présent protocole.

PARTIE IV

DISPOSITIONS COMMUNES AUX AIRES ET AUX ESPÈCES
PROTÉGÉES

Article 14

Amendements aux annexes

1. Les procédures pour les amendements aux annexes du
présent protocole sont celles visées à l'article 17 de la conven-
tion.

2. Toutes les propositions d'amendement qui sont soumises
à la réunion des parties contractantes auront été évaluées préa-
lablement par la réunion des points focaux nationaux.

Article 15

Inventaires

Chaque partie fait des inventaires exhaustifs:

a) des aires placées sous sa souveraineté ou juridiction qui
comprennent des écosystèmes rares ou fragiles, qui sont
des réservoirs de diversité biologique, qui sont importantes
pour les espèces en danger ou menacées;

b) des espèces animales ou végétales en danger ou menacées.

Article 16

Lignes directrices et critères communs

Les parties adoptent:

a) des critères communs énumérés en annexe pour le choix
des aires marines et côtières protégées susceptibles d'être
inscrites sur la liste des ASPIM;

b) des critères communs concernant l'inscription d'espèces
supplémentaires dans les annexes;

c) des lignes directrices pour la création et la gestion des aires
protégées.

Les critères et les lignes directrices mentionnées au premier ali-
néa, points b) et c), peuvent être modifiés par la réunion des
parties, sur la base d'une proposition faite par une ou plusieurs
parties.

Article 17

Études d'impact sur l'environnement

Au cours des procédures qui précèdent la prise de décisions
sur des projets industriels ou autres projets et activités pouvant
avoir un impact affectant sérieusement les aires et les espèces
protégées et leurs habitats, les parties évaluent et tiennent
compte de l'impact possible, direct ou indirect, immédiat ou à
long terme, y compris de l'impact cumulatif des projets et des
activités considérés.

Article 18

Intégration des activités traditionnelles

1. En définissant des mesures de protection, les parties pren-
nent en considération les activités traditionnelles de la popula-
tion locale sur le plan de la subsistance et de la culture. Elles
accordent des dérogations, si cela est nécessaire, pour tenir
compte de ces besoins. Aucune dérogation accordée de ce fait
ne peut:

a) compromettre ni le maintien des écosystèmes protégés en
vertu du présent protocole ni les processus biologiques
participant au maintien de ces écosystèmes;

b) provoquer ni l'extinction ni une diminution substantielle
des effectifs des espèces ou populations animales et végéta-
les, en particulier les espèces en danger, menacées, migra-
trices ou endémiques.

2. Les parties qui accordent des dérogations aux mesures de
protection en informent les parties contractantes.
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Article 19

Publicité, information, sensibilisation et éducation du
public

1. Les parties donnent la publicité qu'il convient à la créa-
tion d'aires protégées, à leur délimitation, à la réglementation
qui s'y applique ainsi qu'à la sélection des espèces protégées, à
leur habitat et à la réglementation s'y rapportant.

2. Les parties s'efforcent d'informer le public de la valeur et
de l'intérêt des aires protégées et des espèces protégées et des
connaissances scientifiques qu'elles permettent de recueillir
aussi bien du point de vue de la conservation de la nature que
d'autres points de vue. Cette information devrait trouver une
place appropriée dans les programmes d'enseignement. Les
parties s'efforcent aussi de faire en sorte que le public et les
organisations de protection de la nature participent aux mesu-
res appropriées nécessaires pour protéger les aires et les
espèces concernées, y compris aux études d'impact sur l'envi-
ronnement.

Article 20

Recherche scientifique, technique et dans le domaine de la
gestion

1. Les parties encouragent et intensifient leur recherche
scientifique et technique touchant aux fins du présent proto-
cole. Elles encouragent et intensifient aussi la recherche orien-
tée vers l'utilisation durable des aires et la gestion des espèces
protégées.

2. Les parties se consultent, en tant que de besoin, entre
elles et avec les organisations internationales compétentes, en
vue de définir, de planifier et d'entreprendre des recherches
scientifiques et techniques et les programmes de surveillance
nécessaires à l'identification et au contrôle des aires et des
espèces protégées et d'évaluer l'efficacité des mesures prises
pour mettre en place des plans de gestion et de restauration.

3. Les parties échangent directement ou par l'intermédiaire
du centre des informations scientifiques et techniques sur leurs
programmes de recherche et de surveillance en cours et prévus
ainsi que sur les résultats obtenus. Elles coordonnent, dans la
mesure du possible, leurs programmes de recherche et de sur-
veillance et s'efforcent de définir en commun ou de normaliser
leurs méthodes.

4. Les parties accordent la priorité en matière de recherche
scientifique et technique aux ASPIM et aux espèces figurant
dans les annexes du présent protocole.

Article 21

Coopération mutuelle

1. Les parties établissent directement ou avec l'aide du cen-
tre ou des organisations internationales concernées des pro-
grammes de coopération afin de coordonner la création, la

conservation, la planification et la gestion des aires spéciale-
ment protégées ainsi que le choix, la gestion et la conservation
des espèces protégées. Les caractéristiques des aires et des
espèces protégées, l'expérience acquise et les problèmes consta-
tés font l'objet d'échanges réguliers d'information.

2. Les parties communiquent dans les meilleurs délais aux
autres parties, aux États qui peuvent être affectés et au centre
toute situation pouvant mettre en danger les écosystèmes des
aires spécialement protégées ou la survie des espèces de faune
et de flore.

Article 22

Assistance mutuelle

1. Les parties coopèrent directement ou avec l'aide du centre
ou des organisations internationales concernées à l'élaboration,
au financement et à la mise en �uvre des programmes d'assis-
tance mutuelle et d'aide aux pays en développement qui en
expriment le besoin aux fins de la mise en �uvre du présent
protocole.

2. Ces programmes portent, en particulier, sur l'éducation
du public dans le domaine de l'environnement, la formation de
personnel scientifique, technique et administratif, la recherche
scientifique, l'acquisition, l'utilisation, la conception et la mise
au point de matériel approprié et le transfert de technologies à
des conditions avantageuses à définir entre les parties concer-
nées.

3. Les parties accordent la priorité en matière d'assistance
mutuelle aux ASPIM et aux espèces figurant dans les annexes
du présent protocle.

Article 23

Rapports des parties

Les parties présentent aux réunions ordinaires des parties un
rapport sur la mise en application du présent protocole,
notamment en ce qui concerne:

a) le statut et l'état des aires inscrites sur la liste des ASPIM;

b) toute modification de la délimitation ou de la situation juri-
dique des ASPIM et des espèces protégées;

c) les dérogations éventuellement accordées sur la base des
articles 12 et 18 du présent protocole.
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PARTIE V

DISPOSITIONS INSTITUTIONNELLES

Article 24

Points focaux nationaux

Chaque partie désigne un point focal national pour faire la liai-
son avec le centre sur les aspects techniques et scientifiques de
l'application du présent protocole. Les points focaux nationaux
se réunissent périodiquement pour exercer les fonctions décou-
lant du présent protocole.

Article 25

Coordination

1. L'organisation est chargée de coordonner la mise en
application du présent protocole. Elle s'appuie à cette fin sur le
centre qu'elle peut charger d'assurer les fonctions suivantes:

a) aider les parties, en coopération avec les organisations
internationales, intergouvernementales et non gouverne-
mentales compétentes, à:

� établir et gérer les aires spécialement protégées dans le
champ d'application du présent protocole,

� mener à bien les programmes de recherche scientifique
et technique conformément à l'article 20 du présent
protocole,

� mener à bien l'échange d'informations scientifiques et
techniques entre les parties conformément à l'article 20
du présent protocole,

� préparer des plans de gestion pour les aires et les
espèces protégées,

� élaborer des programmes de coopération conformé-
ment à l'article 21 du présent protocole,

� préparer du matériel éducatif conçu pour différents
publics;

b) convoquer et organiser les réunions des points focaux
nationaux et en assurer le secrétariat;

c) formuler des recommandations concernant des lignes direc-
trices et des critères communs conformément à l'article 16
du présent protocole;

d) établir et mettre à jour des bases de données sur les aires
spécialement protégées, les espèces protégées et les autres
sujets se rapportant au présent protocole;

e) préparer les rapports et les études techniques pouvant être
nécessaires à la mise en �uvre du présent protocole;

f) élaborer et mettre en �uvre les programmes de formation
mentionnés à l'article 22, paragraphe 2;

g) coopérer avec les organisations, gouvernementales et non
gouvernementales, régionales et internationales, chargées
de la protection des aires et des espèces, dans le respect de
la spécificité de chacune et de la nécessité d'éviter la redon-
dance des activités;

h) mener à bien les fonctions qui lui sont confiées par les
plans d'action adoptés dans le cadre du présent protocole;

i) mener à bien toute autre fonction qui lui est confiée par
les parties.

Article 26

Réunions des parties

1. Les réunions ordinaires des parties au présent protocole
se tiennent lors de réunions ordinaires des parties contractantes
à la convention organisées en vertu de l'article 14 de la
convention. Les parties peuvent aussi tenir des réunions extra-
ordinaires conformément audit article.

2. Les réunions des parties au présent protocole ont notam-
ment pour objet:

a) de suivre l'application du présent protocole;

b) de superviser les travaux de l'organisation et du centre rela-
tifs à la mise en �uvre du présent protocole et de fournir
des orientations pour leurs activités;

c) d'examiner l'efficacité des mesures adoptées pour la gestion
et la protection des aires et des espèces et la nécessité d'au-
tres mesures, en particulier sous forme d'annexes et
d'amendements à ce protocole ou à ses annexes;

d) d'adopter les lignes directrices et les critères communs pré-
vus à l'article 16 du présent protocole;

e) d'examiner les rapports transmis par les parties conformé-
ment à l'article 23 du présent protocole ainsi que toute
autre information pertinente transmise par l'intermédiaire
du centre;

f) de faire des recommandations aux parties sur les mesures à
prendre pour la mise en �uvre du présent protocole;

g) d'examiner les recommandations formulées par les ré-
unions des points focaux nationaux conformément à l'arti-
cle 24 du présent protocole;

h) de décider de l'inscription des aires sur la liste des ASPIM
conformément à l'article 9, paragraphe 4;

i) d'examiner, s'il y a lieu, toute autre question concernant le
présent protocole;
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j) de discuter et d'évaluer les dérogations accordées par les
parties conformément aux articles 12 et 18 du présent pro-
tocole.

PARTIE VI

DISPOSITIONS FINALES

Article 27

Incidence du protocole sur les législations internes

Les dispositions du présent protocole n'affectent pas le droit
des parties d'adopter des mesures internes pertinentes plus
strictes pour l'application du présent protocole.

Article 28

Rapports avec les tiers

1. Les parties invitent les États non parties et les organisa-
tions internationales à coopérer à la mise en �uvre du présent
protocole.

2. Les parties s'engagent à prendre des mesures appropriées,
compatibles avec le droit international, en vue d'assurer que
nul n'entreprenne des activités contraires aux principes et aux
objectifs du présent protocole.

Article 29

Signature

Le présent protocole est ouvert, à Barcelone le 10 juin 1995 et
à Madrid du 11 juin 1995 au 10 juin 1996, à la signature de
toute partie contractante à la convention.

Article 30

Ratification, acceptation ou approbation

Le présent protocole est soumis à ratification, acceptation ou
approbation. Les instruments de ratification, d'acceptation ou
d'approbation sont déposés auprès du gouvernement de l'Espa-
gne, qui assume les fonctions de dépositaire.

Article 31

Adhésion

À partir du 10 juin 1996, le présent protocole est ouvert à
l'adhésion des États et des groupements économiques régio-
naux étant parties à la convention.

Article 32

Entrée en vigueur

1. Le présent protocole entrera en vigueur le trentième jour
à compter de la date du dépôt du sixième instrument de ratifi-
cation, d'acceptation, d'approbation ou d'adhésion.

2. À partir de la date de son entrée en vigueur, le présent
protocole remplace le protocole relatif aux aires spécialement
protégées de la Méditerranée de 1982, dans les rapports entre
les parties aux deux instruments.

En foi de quoi, les soussignés, dûment autorisés, ont signé le présent protocole.

Fait à Barcelone, le 10 juin 1995, en un seul exemplaire en langues anglaise, arabe, espa-
gnole et française, les quatre textes faisant également foi, pour la signature de toute partie à
la convention.
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ANNEXE I

CRITÈRES COMMUNS POUR LE CHOIX DES AIRES MARINES ET CÔTIÈRES PROTÉGÉES SUSCEPTIBLES
D'ÊTRE INSCRITES SUR LA LISTE DES ASPIM

A. PRINCIPES GÉNÉRAUX

Les parties contractantes conviennent que les principes généraux suivants devront servir de base dans l'établis-
sement de la liste des ASPIM.

a) La conservation du patrimoine naturel est l'objectif fondamental qui doit caractériser une ASPIM. La poursuite
d'autres objectifs tels que la conservation du patrimoine culturel et la promotion de la recherche scientifique,
de l'éducation, de la collaboration, de la participation, est hautement souhaitable dans le cas des ASPIM et
représente un facteur favorable à l'inscription d'un site sur la liste, dans la mesure où elle reste compatible avec
les objectifs de conservation.

b) Aucune limite n'est imposée ni sur le nombre total des aires incluses dans la liste ni sur le nombre d'aires à
proposer pour inscription par une partie donnée. Néanmoins, les parties conviennent que les sites seront sélec-
tionnés sur des bases scientifiques et inscrits sur la liste en fonction de leurs qualités; ils devront par conséquent
remplir convenablement les conditions requises par le protocole et les présents critères.

c) Les ASPIM inscrites sur la liste ainsi que leur répartition géographique devront être représentatives de la région
méditerranéenne et de sa biodiversité. À cet effet, la liste devra représenter le plus grand nombre possible de
types d'habitats et d'écosystèmes.

d) Les ASPIM devront constituer le noyau d'un réseau ayant pour but la conservation efficace du patrimoine
méditerranéen. Pour atteindre cet objectif, les parties développeront leur coopération bilatérale et multilatérale
dans le domaine de la conservation et la gestion des sites naturels, et notamment par la création d'ASPIM trans-
frontalières.

e) Les sites inclus dans la liste des ASPIM devraient servir d'exemples et de modèles pour la protection du patri-
moine de la région. À cette fin, les parties s'assurent que les sites inclus dans la liste des ASPIM disposent d'un
statut juridique, des mesures de protection, de méthodes et moyens de gestion adéquats.

B. CARACTÉRISTIQUES GÉNÉRALES DES AIRES SUSCEPTIBLES D'ÊTRE INSCRITES SUR LA LISTE DES ASPIM

1. Pour être éligible à l'inscription sur la liste des ASPIM, une aire doit répondre au moins à un des critères géné-
raux fixés à l'article 8, paragraphe 2, du protocole. Plusieurs de ces critères généraux peuvent dans certains cas
être remplis par la même aire et une telle situation ne peut qu'appuyer la proposition d'inscription de l'aire sur
la liste.

2. La valeur régionale est une condition de base pour qu'une aire soit incluse dans la liste des ASPIM. Les critères
suivants doivent être utilisés pour évaluer l'intérêt méditerranéen d'une aire.

a) Unicité

L'aire renferme des écosystèmes rares ou uniques, ou des espèces rares ou endémiques.

b) Représentativité naturelle

L'aire renferme des processus écologiques, ou des types de communauté ou d'habitat, ou d'autres caracté-
ristiques naturelles, particulièrement représentatifs. La représentativité est le degré dans lequel une aire
représente un type d'habitat, un processus écologique, une communauté biologique, un aspect physiogra-
phique ou une autre caractéristique naturelle.

c) Diversité

L'aire a une grande diversité d'espèces, de communautés, d'habitats ou d'écosystèmes.

d) Caractère naturel

L'aire conserve dans une très grande mesure son caractère naturel grâce à l'absence ou au degré limité de
dégradations et de perturbations résultant d'activités humaines.

e) Présence d'habitats d'une importance cruciale pour les espèces en danger, menacées ou endémiques.
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f) Représentativité culturelle

L'aire a une haute valeur représentative en ce qui concerne le patrimoine culturel, grâce à l'existence d'acti-
vités traditionnelles respectueuses de l'environnement et intégrées avec le milieu naturel qui contribuent au
bien-être des populations locales.

3. Pour être inscrite sur la liste des ASPIM, une aire présentant un intérêt scientifique, éducatif ou esthétique doit,
respectivement, posséder une valeur particulière pour la recherche dans le domaine des sciences naturelles ou
pour les activités d'éducation ou de sensibilisation environnementales ou renfermer des caractéristiques naturel-
les, des paysages terrestres ou sous-marins exceptionnels.

4. En plus des critères individualisés dans l'article 8, paragraphe 2, du protocole, un certain nombre de caractéris-
tiques et facteurs sont aussi considérés comme favorables à l'inscription d'une aire sur la liste, tels que:

a) l'existence de menaces susceptibles de porter atteinte à la valeur écologique, biologique, esthétique ou
culturelle de l'aire;

b) l'implication et la participation active du public dans un sens large, et notamment des collectivités locales,
dans le processus de planification et de gestion de l'aire;

c) l'existence d'un conseil représentatif des secteurs public, professionnels, associatifs et de la communauté
scientifique intéressés par l'aire;

d) l'existence dans l'aire d'opportunités de développement durable;

e) l'existence d'un plan de gestion côtier intégré au sens de l'article 4, paragraphe 3, point e), de la conven-
tion.

C. STATUT JURIDIQUE

1. Toute aire susceptible d'être inscrite sur la liste des ASPIM doit être dotée d'un statut juridique assurant sa pro-
tection efficace à long terme.

2. Pour être inscrite sur la liste des ASPIM, une aire située dans un espace déjà délimité sur lequel s'exerce la sou-
veraineté ou la juridiction d'une partie doit bénéficier d'un statut de protection reconnu par la partie concer-
née.

3. Dans le cas de sites situés en tout ou en partie en haute mer ou dans des zones où les limites de souveraineté
ou juridiction nationales ne sont pas encore définies, le statut juridique, le plan de gestion, les mesures applica-
bles et les autres éléments prévus à l'article 9, paragraphe 3, du protocole seront fournis par les parties voisines
concernées dans la proposition d'inscription sur la liste des ASPIM.

D. MESURES DE PROTECTION, DE PLANIFICATION ET DE GESTION

1. Les objectifs de conservation et de gestion doivent être clairement définis au niveau des textes relatifs à chaque
site, et constitueront le point de départ pour évaluer l'adéquation des mesures adoptées et l'efficacité de leur
mise en �uvre à l'occasion des révisions de la liste des ASPIM.

2. Les mesures de protection, de planification et de gestion applicables à chaque aire doivent être adéquates pour
permettre d'atteindre les objectifs de conservation et de gestion fixés, à court et à long terme, pour le site, et
tenir particulièrement compte des dangers qui le menacent.

3. Les mesures de protection, de planification et de gestion doivent être basées sur une connaissance adéquate des
composantes naturelles et des facteurs socio-économiques et culturels qui caractérisent chaque aire. En cas de
lacunes dans les connaissances de base, une aire proposée pour inscription sur la liste des ASPIM doit être
dotée d'un programme pour la collecte des données et des informations manquantes.

4. Les compétences et les responsabilités concernant l'administration et la mise en �uvre des mesures de conser-
vation pour les aires proposées pour inscription sur la liste des ASPIM doivent être clairement définies au
niveau des textes régissant chaque aire.

5. Dans le respect des spécificités qui caractérisent chaque site protégé, les mesures de protection d'une ASPIM
doivent prendre en compte les aspects fondamentaux suivants:

a) le renforcement de la réglementation du rejet ou du déversement des déchets ou d'autres substances sus-
ceptibles de porter atteinte directement ou indirectement à l'intégrité de l'aire;
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b) le renforcement de la réglementation de l'introduction ou de la réintroduction de toute espèce dans l'aire;

c) la réglementation de tout activité ou acte pouvant nuire ou perturber les espèces ou pouvant mettre en
danger l'état de conservation des écosystèmes ou des espèces ou porter atteinte aux caractéristiques natu-
relles, culturelles ou esthétiques de l'aire;

d) la réglementation s'appliquant aux zones périphériques des aires en question.

6. Pour être inscrite sur la liste des ASPIM, une aire protégée doit être dotée d'un organe de gestion, disposant de
pouvoirs et de moyens humains et matériels suffisants pour prévenir et/ou contrôler les activités susceptibles
d'être en opposition aux objectifs de l'aire protégée.

7. Pour être inscrite sur la liste des ASPIM. une aire devra être dotée d'un plan de gestion. Les règles principales
de ce plan de gestion doivent être définies dès l'inscription et mises en application immédiatement. Un plan de
gestion détaillé devra être présenté pendant les trois premières années suivant l'inscription sur la liste. Le non-
respect de cette obligation entraînera le retrait du site de la liste.

8. Pour être inscrite sur la liste des ASPIM, une aire devra être dotée d'un programme de surveillance continue.
Ce programme devra comporter l'identification et le suivi d'un certain nombre de paramètres significatifs pour
l'aire en question, afin de permettre d'évaluer l'état et l'évolution de l'aire ainsi que l'efficacité des mesures de
protection et de gestion mises en �uvre, en vue éventuellement de leur ajustement. À cette fin, les études
scientifiques complémentaires seront commanditées.

L 322/14 14.12.1999Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



ANNEXE II

LISTE DES ESPÈCES EN DANGER OU MENACÉES

Magnoliophyta
Posidonia oceanica
Zostera marina
Zostera noltii

Chlorophyta
Caulerpa ollivieri

Phaeophyta
Cystoseira amentacea (inclus var. stricta et var. spicata)
Cystoseira mediterranea
Cystoseira sedoides
Cystoseira spinosa (inclus C. adriatica)
Cystoseira zosteroides
Laminaria rodriguezii

Rhodophyta
Goniolithon byssoides
Lithophyllum lichenoides
Ptilophora mediterranea
Schimmelmannia shousboei

Porifera
Asbestopluma hypogea
Aplysina sp. plur.
Axinella cannabina
Axinella polypoides
Geodia cydonium
Ircinia foetida
Ircinia pipetta
Petrobiona massiliana
Tethya sp. plur.

Cnidaria
Astroides calycularis
Errina aspera
Gerardia savaglia

Echinodermata
Asterina pancerii
Centrostephanus longispinus
Ophidiaster ophidianus

Bryozoa
Hornera lichenoides

Mollusca
Ranella olearia
(= Argobuccinum olearium = A. giganteum)
Charonia lampas (= Ch. rubicunda = Ch. nodifera)
Charonia tritonis (= Ch. seguenziae)
Dendropoma petraeum
Erosaria spurca
Gibbula nivosa
Lithophaga lithopaga
Luria lurida (= Cypraea lurida)

Mitra zonata
Patella ferruginea
Patella nigra
Pholas dactylus
Pinna nobilis
Pinna rudis (= P. pernula)
Schilderia achatidea
Tonna galea
Zonaria pyrum

Crustacea
Ocypode cursor
Pachylasma giganteum

Pisces
Acipenser naccarii
Acipenser sturio
Aphanius fasciatus
Aphanius iberus
Cetorhinus maximus
Carcharodon carcharias
Hippocampus ramulosus
Hippocampus hippocampus
Huso huso
Lethenteron zanandreai
Mobula mobular
Pomatoschistus canestrinii
Pomatoschistus tortonesei
Valencia hispanica
Valencia letourneuxi

Reptiles
Caretta caretta
Chelonia mydas
Dermochelys coriacea
Eretmochelys imbricata
Lepidochelys kempii
Trionyx triunguis

Aves
Pandion haliaetus
Calonectris diomedea
Falco eleonorae
Hydrobates pelagicus
Larus audouinii
Numenius tenuirostris
Phalacrocorax aristotelis
Phalacrocorax pygmaeus
Pelacanus onocrotalus
Pelecanus crispus
Phoenicopterus ruber
Puffinus yelkouan
Sterna albifrons
Sterna bengalensis
Sterna sandvicensis
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Mammalia
Balaenoptera acutorostrata
Balaenoptera borealis
Balaenoptera physalus
Delphinus delphis
Eubalaena glacialis
Globicephala melas
Grampus griseus
Kogia simus
Megaptera novaeangliae

Mesoplodon densirostris
Monachus monachus
Orcinus orca
Phocoena phocoena
Physeter macrocephalus
Pseudorca crassidens
Stenella coeruleoalba
Steno bredanensis
Tursiops truncatus
Ziphius cavirostris
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ANNEXE III

LISTE DES ESPÈCES DONT L'EXPLOITATION EST RÉGLEMENTÉE

Porifera
Hippospongia communis
Spongia agaricina
Spongia officinalis
Spongia zimocca

Cnidaria
Antipathes sp. plur.
Corallium rubrum

Echinodermata
Paracentrotus lividus

Crustacea
Homarus gammarus
Maja squinado
Palinurus elephas
Scyllarides latus
Scyllarus pigmaeus
Scyllarus arctus

Pisces
Alosa alosa
Alosa fallax
Anguilla anguilla
Epinephelus marginatus
Isurus oxyrinchus
Lamna nasus
Lampetra fluviatilis
Petromyzon marinus
Prionace glauca
Raja alba
Sciaena umbra
Squatina squatina
Thunnus thynnus
Umbrina cirrosa
Xiphias gladius
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DECISÃO DO CONSELHO

de 22 de Outubro de 1999

respeitante à aceitação das alterações ao protocolo relativo à protecção do mar Mediterrâneo
contra a poluição de origem telúrica (Convenção de Barcelona)

(1999/801/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 175.o, conjugado com
o n.o 2, primeira frase, e o n.o 3, primeiro parágrafo, do seu
artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1),

Considerando o seguinte:

(1) A Comunidade é parte contratante da Convenção para a
Protecção do Mar Mediterrâneo contra a Poluição (2), a
seguir designada «Convenção de Barcelona» e concluiu
igualmente quatro dos protocolos adoptados no âmbito
da Convenção de Barcelona, designadamente o protocolo
relativo à prevenção da poluição do mar Mediterrâneo
causada por operações de imersão efectuadas por navios e
aeronaves (2), o protocolo respeitante à cooperação em
matéria de luta contra a poluição do mar Mediterrâneo
por hidrocarbonetos e outras substâncias nocivas em caso
de situação crítica (3), o protocolo relativo à protecção do
mar Mediterrâneo contra a poluição de origem telúrica (4)
e o protocolo respeitante às áreas especialmente protegi-
das do Mediterrâneo (5);

(2) A Comissão participou, em nome da Comunidade, nas
negociações relativas à revisão do protocolo relativo à
protecção do mar Mediterrâneo contra a poluição de ori-
gem telúrica, a seguir designado «protocolo»;

(3) Por força do artigo 174.o do Tratado, a política da Comu-
nidade no domínio do ambiente contribui para o prosse-
guimento dos objectivos de preservação, protecção e a
melhoria da qualidade do ambiente, nomeadamente a pro-
moção a nível internacional de medidas destinadas a
suprir os problemas regionais ou mundiais no domínio
do ambiente;

(4) O âmbito de aplicação das alterações efectuadas ao proto-
colo insere-se, pelo menos parcialmente, no âmbito da

competência comunitária. A Comunidade adoptou diver-
sas directivas no domínio em causa (6). Nesse contexto, a
Comunidade vela para que a conclusão dos acordos inter-
nacionais em causa não infrinja o direito comunitário em
vigor nem altere o respectivo âmbito;

(5) A adesão da Comunidade ao protocolo revisto contribui
para a realização dos objectivos estabelecidos no artigo
174.o do Tratado;

(6) O protocolo revisto foi adoptado e aberto à assinatura na
Conferência de Plenipotenciários, realizada em Siracusa
em 7 e 8 de Março de 1996;

(7) O Conselho aprovou uma decisão sobre a assinatura do
protocolo em 22 de Julho de 1996, data em que o proto-
colo revisto já não se encontrava aberto à assinatura,

DECIDE:

Artigo 1.o

São aprovadas, em nome da Comunidade Europeia, as altera-
ções ao protocolo relativo à protecção do mar Mediterrâneo
contra a poluição de origem telúrica.

O texto das referidas alterações acompanha a presente decisão.

Artigo 2.o

O presidente do Conselho fica autorizado a notificar a acei-
tação, em nome da Comunidade Europeia, das alterações ao

(1) JO C 219 de 30.7.1999, p. 186.
(2) Decisão 77/585/CEE (JO L 240 de 19.9.1977, p. 1).
(3) Decisão 81/420/CEE (JO L 162 de 19.6.1981, p. 4).
(4) Decisão 83/101/CEE (JO L 67 de 12.3.1983, p. 1).
(5) Decisão 84/132/CEE (JO L 68 de 10.3.1984, p. 36).

(6) Directiva 76/464/CEE do Conselho, de 4 de Maio de 1976, relativa
à poluição causada por determinadas substâncias perigosas lançadas
no meio aquático da Comunidade (JO L 129 de 18.5.1976, p. 23).
Directiva alterada pela Directiva 91/692/CEE (JO L 377 de
31.12.1991, p. 48). Directiva 96/61/CE do Conselho, de 24 de
Setembro de 1996, relativa à prevenção e controlo integrados da
poluição (JO L 257 de 10.10.1996, p. 26).
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protocolo relativo à protecção do mar Mediterrâneo contra a
poluição de origem telúrica, em conformidade com o artigo
16.o da Convenção para a Protecção do Mar Mediterrâneo con-
tra a Poluição (1).

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.

A presente decisão produz efeitos a partir da data da sua apro-
vação.

Feito no Luxemburgo, em 22 de Outubro de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente
S. MÖNKÄRE

(1) A data de entrada em vigor das alterações ao protocolo relativo à
protecção do mar Mediterrâneo contra a poluição de origem telú-
rica será publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias pelo
Secretariado-Geral do Conselho.
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AMENDEMENTS AU PROTOCOLE RELATIF À LA PROTECTION DE LA MER MÉDITERRANÉE
CONTRE LA POLLUTION D'ORIGINE TELLURIQUE

A. Titre

Le titre du protocole est modifié comme suit:

«PROTOCOLE RELATIF À LA PROTECTION DE LA MER MÉDITERRANÉE CONTRE LA POLLUTION
PROVENANT DE SOURCES ET ACTIVITÉS SITUÉES À TERRE»

B. Alinéas du préambule

Le premier alinéa du préambule du protocole est modifié comme suit:

«Étant parties à la convention pour la protection de la mer Méditerranée contre la pollution, adop-
tée à Barcelone le 16 février 1976 et amendée le 10 juin 1995»

Le troisième alinéa du préambule du protocole est modifié comme suit:

«Notant l'accroissement des pressions sur l'environnement résultant des activités humaines dans la
zone de la mer Méditerranée, en particulier dans les domaines de l'industrialisation et de l'urbanisa-
tion, ainsi que de la croissance saisonnière, liée au tourisme, des populations riveraines»

Le quatrième alinéa du préambule du protocole est modifié comme suit:

«Reconnaissant le danger que fait courir au milieu marin, aux ressources biologiques et à la santé
humaine la pollution provenant de sources et activités situées à terre et les problèmes graves qui
en résultent dans un grand nombre d'eaux côtières et d'estuaires fluviaux de la Méditerranée, dus
essentiellement au rejet de déchets domestiques ou industriels non traités, insuffisamment traités
ou évacués de façon inadéquate, contenant des substances toxiques, persistantes et susceptibles de
bio-accumulation»

L'alinéa suivant est ajouté et devient le cinquième alinéa du préambule:

«Appliquant le principe de précaution et le principe du �pollueur-payeur�, entreprenant l'étude
d'impact sur l'environnement et utilisant les meilleures techniques disponibles et la meilleure
pratique environnementale y compris les technologies de production propres, ainsi qu'il est prévu
à l'article 4 de la convention»

Le sixième alinéa du préambule du protocole est modifié comme suit:

«Résolues à prendre, en étroite coopération, les mesures nécessaires afin de protéger la mer Méditer-
ranée contre la pollution provenant de sources et activités situées à terre»

L'alinéa suivant est ajouté et devient le septième alinéa du préambule:

«Prenant en considération le programme d'action mondial pour la protection du milieu marin contre
la pollution due aux activités terrestres, adopté à Washington, D.C., le 3 novembre 1995»

C. Article premier

Le titre suivant est inséré et le texte est modifié comme suit:

«Dispositions générales

Les parties contractantes au présent protocole (ci-après dénommées les �parties�) prennent toutes
les mesures appropriées pour prévenir, réduire, combattre et éliminer dans toute la mesure pos-
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sible la pollution de la zone de la mer Méditerranée due aux déversements par les fleuves, les éta-
blissements côtiers ou les émissaires, ou émanant de toute autre source et activité terrestre située
sur leur territoire, priorité étant accordée à l'élimination progressive des apports de substances
toxiques, persistantes et susceptibles de bio-accumulation.»

D. Article 2

Le titre suivant est inséré. Les textes des points a) et d) sont modifiés comme suit:

«Définitions

a) on entend par �convention� la convention pour la protection de la mer Méditerranée contre la
pollution, adoptée à Barcelone le 16 février 1976 et amendée le 10 juin 1995;

d) on entend par �bassin hydrologique� l'ensemble des bassins versants du territoire des parties
contractantes se déversant dans la zone de la mer Méditerranée délimitée à l'article 1er de la
convention.»

E. Article 3

Le titre suivant est inséré et le point a bis) suivant est ajouté:

«Zone du protocole»

a bis) [Renuméroté b)]

«b) Le bassin hydrologique de la zone de la mer Méditerranée;»

Le point b) devient le point c). Le point c) devient le point d) et est modifié comme suit:

«d) Les eaux saumâtres, les eaux salées côtières, y compris les étangs et les lagunes côtiers, et les
eaux souterraines communiquant avec la mer Méditerranée;»

F. Article 4

Le titre suivant est inséré et au paragraphe 1, les points a) et b) sont modifiés comme suit:

«Application du protocole

1. Le présent protocole s'applique:

a) aux rejets provenant de sources et d'activités terrestres ponctuelles et diffuses situées sur le ter-
ritoire des parties contractantes qui peuvent affecter directement ou indirectement la zone de
la mer Méditerranée. Ces rejets sont notamment ceux qui atteignent la zone de la Méditerranée
définie aux points a), c) et d) de l'article 3 du présent protocole par dépôts ou déversements
effectués sur la côte ou à partir de celle-ci, par l'intermédiaire des fleuves, émissaires, canaux
ou autres cours d'eau, y compris les écoulements souterrains, ou du ruissellement, ainsi que
par dépôts sous le lit de la mer accessibles à partir de la terre;

b) aux apports de substances polluantes transportées par l'atmosphère dans la zone de la mer
Méditerranée à partir de sources ou d'activités situées sur le territoire des parties contractantes,
dans les conditions définies à l'annexe III du présent protocole.»

Le paragraphe 3 suivant est ajouté:

«3. Les parties invitent les États qui ne sont pas parties au protocole mais dont le territoire
englobe partiellement le bassin hydrologique de la zone de la mer Méditerranée à coopérer à l'ap-
plication du protocole.»
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G. Article 5

Le titre suivant est inséré et les paragraphes 1, 2 et 4 sont modifiés comme suit:

«Obligations générales

1. Les parties entreprennent d'éliminer la pollution provenant de sources et d'activités situées à
terre et en particulier d'éliminer progressivement les apports des substances toxiques, persistantes
et susceptibles de bio-accumulation énumérées à l'annexe I.

2. À cette fin elles élaborent et mettent en �uvre, individuellement ou conjointement selon le
cas, des plans d'action et des programmes, nationaux et régionaux, contenant des mesures et des
calendriers d'application.»

Le paragraphe 3 est supprimé.

4. (Renuméroté 3)

«3. Les priorités et les calendriers d'application des plans d'action, programmes et mesures sont
adoptés par les parties en tenant compte des éléments indiqués à l'annexe I et font l'objet de réexa-
mens périodiques.»

Les nouveaux paragraphes 4 et 5 suivants sont ajoutés:

«4. Lors de l'adoption de plans d'action, programmes et mesures, les parties tiennent compte,
individuellement ou conjointement, des meilleures techniques disponibles et de la meilleure prati-
que environnementale, y compris, le cas échéant, les technologies de production propres, en pre-
nant en considération les critères énoncés à l'annexe IV.

5. Les parties prennent des mesures préventives pour réduire au minimum le risque de pollu-
tion causée par des accidents.»

H. Article 6

Le titre suivant est inséré et le texte est remplacé par le texte suivant:

«Système d'autorisation ou de réglementation

1. Les rejets de sources ponctuelles dans la zone du protocole, et les rejets dans l'eau ou les
émissions dans l'atmosphère qui atteignent et peuvent affecter la zone de la Méditerranée, telle que
délimitée à l'article 3, points a), c) et d), du présent protocole, sont strictement subordonnés à une
autorisation ou réglementation de la part des autorités compétentes des parties, en tenant dûment
compte des dispositions du présent protocole et de son annexe II, ainsi que des décisions ou
recommandations pertinentes des réunions des parties contractantes.

2. À cette fin, les parties mettent en place des systèmes d'inspection par leurs autorités compé-
tentes en vue d'évaluer le respect des autorisations et des réglementations.

3. Les parties, à leur demande, pourront être aidées par l'Organisation pour établir de nouvelles
structures ou renforcer les structures compétentes existantes chargées de contrôler le respect des
autorisations et des réglementations. Cette aide inclura la formation spéciale du personnel.

4. Les parties établissent un régime de sanctions appropriées en cas de non-respect des autorisa-
tions et des réglementations et assurent son application.»
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I. Article 7

Le titre suivant est inséré. Le paragraphe 1, point e), et le paragraphe 3 sont modifiés comme suit:

«Lignes directrices, normes et critères communs

1. �

e) les prescriptions particulières visant les quantités rejetées, la concentration dans les effluents et
les méthodes de déversement des substances énumérées à l'annexe I.

3. Les plans d'action, programmes et mesures prévus aux articles 5 et 15 du présent protocole
seront adoptés en tenant compte, pour leur mise en application progressive, de la capacité d'adap-
tation et de reconversion des installations existantes, de la capacité économique des parties et de
leur besoin de développement.»

J. Article 8

Le titre suivant est inséré et le texte est modifié comme suit:

«Surveillance continue

Dans le cadre des dispositions et des programmes de surveillance continue prévus à l'article 12 de
la convention, et au besoin en collaboration avec les organisations internationales compétentes, les
parties entreprennent le plus tôt possible, en rendant leurs résultats accessibles au public, des acti-
vités de surveillance continue ayant pour objet:

a) d'évaluer systématiquement, dans la mesure du possible, les niveaux de pollution le long de
leurs côtes, notamment en ce qui concerne les secteurs d'activité et les catégories de substances
énumérées à l'annexe I, et de fournir périodiquement des renseignements à ce sujet;

b) d'évaluer le caractère effectif des plans d'action, programmes et mesures mis en �uvre en
application du présent protocole pour éliminer, dans toute la mesure possible, la pollution du
milieu marin.»

K. Article 9

Un titre est inséré et le texte est modifié comme suit:

«Coopération scientifique et technique

Conformément à l'article 13 de la convention, les parties coopèrent dans les domaines de la
science et de la technologie qui sont liés à la pollution provenant de sources et activités situées à
terre, particulièrement en ce qui concerne la recherche sur les apports, les voies de transfert et les
effets des différents polluants, sur l'élaboration de nouvelles méthodes pour le traitement, la réduc-
tion ou l'élimination de ces polluants, ainsi que sur la mise au point à cet effet de nouveaux procé-
dés de production propres. À cette fin, les parties s'efforcent en particulier [�]»

Le nouveau point c) suivant est ajouté:

«c) de promouvoir l'accès à des technologies écologiquement rationnelles, y compris à des techno-
logies de production propres, et d'en faciliter le transfert.»
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L. Article 10

Le titre suivant est inséré et le texte est modifié comme suit:

«Assistance technique

1. Les parties, agissant directement ou avec l'aide des organisations régionales ou d'autres orga-
nisations internationales compétentes, par la voie bilatérale ou multilatérale, coopèrent en vue
d'élaborer et, dans la mesure du possible, en vue de mettre en �uvre des programmes d'assistance
en faveur des pays en développement, notamment dans les domaines de la science, de l'éducation
et de la technologie, afin de prévenir, réduire ou, s'il y a lieu, éliminer progressivement les apports
de polluants provenant de sources et activités situées à terre et leurs effets préjudiciables dans le
milieu marin.

2. L'assistance technique porterait en particulier sur la formation de personnel scientifique et
technique ainsi que sur l'acquisition, l'utilisation et la fabrication par ces pays de matériel appro-
prié et, le cas échéant, les technologies de production propres, à des conditions avantageuses à
convenir entre les parties concernées.»

M. Article 11

Un titre est inséré comme suit:

«Pollution transfrontière»

N. Article 12

Le titre suivant est inséré et le paragraphe 1 est modifié comme suit:

«Règlement des différends

1. Compte tenu des dispositions du paragraphe 1 de l'article 28 de la convention, lorsqu'une
pollution d'origine tellurique en provenance du territoire d'une partie est susceptible de mettre en
cause directement les intérêts d'une ou de plusieurs autres parties, les parties concernées, à la
demande de l'une ou de plusieurs d'entre elles, s'engagent à entrer en consultation en vue de
rechercher une solution satisfaisante.»

O. Article 13

Le titre suivant est inséré. Le paragraphe 1, la première phrase et le point d) du paragraphe 2 sont
modifiés comme suit:

«Rapports

1. Les parties soumettent tous les deux ans, à moins qu'une réunion des parties contractantes
n'en décide autrement, aux réunions des parties contractantes, par l'intermédiaire de l'Organisation,
des rapports sur les mesures prises, les résultats obtenus et le cas échéant, les difficultés rencon-
trées lors de l'application du présent protocole. Les modalités de soumission de ces rapports sont
déterminées lors des réunions des parties.

2. De tels rapports devront comprendre, entre autres:

d) les plans d'action, les programmes et les mesures mis en �uvre conformément aux articles 5,
7 et 15 du présent protocole.»
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P. Article 14

Le titre suivant est inséré. Le paragraphe 1 et les points a), c) et f) du paragraphe 2 sont modifiés
comme suit:

«Réunions

1. Les réunions ordinaires des parties se tiennent lors des réunions ordinaires des parties
contractantes à la convention organisées en vertu de l'article 18 de ladite convention. Les parties
peuvent aussi tenir des réunions extraordinaires conformément à l'article 18 de la convention.

2. �

a) de veiller à l'application du protocole et d'examiner l'efficacité des plans d'action, programmes
et mesures adoptés;

c) d'élaborer et d'adopter des plans d'action, programmes et mesures conformément aux articles
5, 7 et 15 du présent protocole;

f) d'examiner les rapports soumis par les parties en application de l'article 13 du présent proto-
cole.»

Q. Article 15

Un titre est inséré et le texte du paragraphe 1 est modifié comme suit:

«Adoption de plans d'action, programmes et mesures

1. La réunion des parties adopte à la majorité des deux tiers les plans d'action à court ou
moyen terme et programmes régionaux, contenant des mesures et des calendriers d'application,
prévus à l'article 5 du présent protocole.»

Le paragraphe 2 est remplacé par le texte suivant:

«2. Les plans d'action et les programmes régionaux évoqués au paragraphe 1 sont formulés par
l'Organisation, et examinés et approuvés par l'organe technique compétent des parties contractan-
tes au plus tard dans un délai d'un an après l'entrée en vigueur des amendements au présent proto-
cole. Ces plans d'action et ces programmes régionaux sont inscrits à l'ordre du jour de la réunion
suivante des parties pour adoption. La même procédure s'applique à tous les plans d'action et pro-
grammes supplémentaires.»

Les paragraphes 3 et 4 suivants sont ajoutés:

«3. Le secrétariat notifie à toutes les parties les mesures et les calendriers d'application adoptés
conformément au paragraphe 1 du présent article. Le cent quatre-vingtième jour suivant la date à
laquelle ils leur ont été notifiés, lesdites mesures et lesdits calendriers d'application deviennent obli-
gatoires pour les parties qui n'ont pas notifié d'objection au secrétariat dans les cent soixante-dix-
neuf jours suivant la date de notification.

4. Les parties qui ont notifié une objection conformément au paragraphe précédent informent
la réunion des parties des dispositions qu'elles ont l'intention de prendre, étant entendu qu'elles
peuvent à tout moment donner leur assentiment auxdites mesures ou auxdits calendriers d'applica-
tion.»
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R. Article 16

Le titre suivant est inséré et le paragraphe 2 est modifié comme suit:

«Dispositions finales

2. À moins que les parties n'en conviennent autrement, le règlement intérieur et les règles
financières adoptés conformément à l'article 24 de la convention s'appliquent à l'égard du présent
protocole.»

Le dernier alinéa est modifié comme suit:

«Fait à Athènes le 17 mai 1980 et amendé à Syracuse le 7 mars 1996 en un seul exemplaire en
langues anglaise, arabe, espagnole et française, les quatre textes faisant également foi.»

ANNEXE I

L'annexe I est remplacée par une nouvelle annexe I ainsi libellée:

«ANNEXE I

ÉLÉMENTS À PRENDRE EN COMPTE LORS DE L'ÉLABORATION DE PLANS D'ACTION, PROGRAMMES
ET MESURES POUR L'ÉLIMINATION DE LA POLLUTION PROVENANT DE SOURCES ET ACTIVITÉS

SITUÉES À TERRE

La présente annexe expose les éléments qui sont à prendre en compte lors de l'élaboration de plans d'action, de
programmes et de mesures pour l'élimination de la pollution provenant de sources et d'activités situées à terre visés
aux articles 5, 7 et 15 du présent protocole.

Cas plans d'action, programmes et mesures portent sur les secteurs d'activité énumérés à la section A et visent éga-
lement les catégories de substances énumérées à la section C et retenues sur la base des caractéristiques figurant à
la section B de la présente annexe.

Les priorités d'action devraient être fixées par les parties sur la base de l'importance relative de leur incidence sur la
santé publique, l'environnement et les conditions socio-économiques et culturelles. Ces programmes devraient cou-
vrir les sources ponctuelles, les sources diffuses et les retombées atmosphériques.

Lors de l'élaboration de ces plans d'action, programmes et mesures, les parties, en conformité avec le programme
d'action mondial pour la protection du milieu marin contre la pollution due aux activités terrestres adopté à Wash-
ington en 1995, accordent la priorité aux substances toxiques, persistantes et susceptibles de bio-accumulation et
en particulier aux polluants organiques persistants, ainsi qu'au traitement et à la gestion des eaux usées.

A. SECTEURS D'ACTIVITÉ

Les secteurs d'activité énumérés ci-après (énumérés sans ordre de priorité) seront envisagés en premier lieu lors
de la fixation des priorités pour l'élaboration des plans d'action, programmes et mesures visant l'élimination de
la pollution provenant de sources et d'activités situées à terre.

1. Production d'énergie

2. Production d'engrais

3. Formulation et production de biocides

4. Industrie pharmaceutique

5. Raffinage de pétrole

6. Industrie du papier et de la pâte à papier

7. Production de ciment

8. Industrie du tannage
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9. Industrie métallurgique

10. Industries extractives

11. Industrie de la construction et de la réparation navales

12. Opérations portuaires

13. Industrie textile

14. Industrie de l'électronique

15. Industrie de recyclage

16. Autres secteurs de l'industrie chimique organique

17. Autres secteurs de l'industrie chimique inorganique

18. Tourisme

19. Agriculture

20. Élevage

21. Industries agroalimentaires

22. Aquaculture

23. Traitement et élimination des déchets dangereux

24. Traitement et élimination des eaux domestiques usées

25. Gestion des déchets solides domestiques

26. Élimination des boues d'égout et de stations d'épuration

27. Industrie de la gestion des déchets

28. Incinération des déchets et gestion de ses résidus

29. Travaux et ouvrages modifiant l'état naturel du rivage

30. Transports.

B. CARACTÉRISTIQUES DES SUBSTANCES DANS L'ENVIRONNEMENT

Lors de la préparation des plans d'action, programmes et mesures, les parties devraient tenir compte des carac-
téristiques énumérées ci-dessous.

1. Persistance

2. Toxicité ou autres propriétés nocives (par exemple: pouvoir cancérigène, mutagène, tératogène)

3. Bio-accumulation

4. Radioactivité

5. Ratio entre les teneurs observées, d'une part, et les teneurs sans effet observé (NOEC), d'autre part

6. Risque d'eutrophisation d'origine anthropique

7. Effets et risques sanitaires
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8. Importance sur le plan transfrontière

9. Risque de modifications indésirables de l'écosystème marin et irréversibilité ou durabilité des effets

10. Entrave à l'exploitation durable des ressources vivantes ou à d'autres utilisations légitimes de la mer

11. Effets sur le goût et/ou l'odeur de produits de la mer destinés à la consommation humaine

12. Effets sur l'odeur, la couleur, la impidité ou d'autres caractéristiques de l'eau de mer

13. Profil de distribution (c'est-à-dire quantités en cause, profil d'utilisation et probabilité d'atteinte du milieu
marin).

C. CATÉGORIES DE SUBSTANCES

Les catégories de substances et sources de pollution énumérées ci-après serviront de guide lors de l'élaboration
des plans d'action, programmes et mesures.

1. Composés organohalogénés et substances qui peuvent donner naissance à de tels composés dans le milieu
marin. La priorité sera donnée à l'aldrine, au chlordane, au DDT, à la dieldrine, aux dioxines et furanes, à
l'endrine, à l'heptachlore, à l'hexachlorobenzène, au mirex, aux PCB et au toxaphène

2. Composés organophosphorés et substances qui peuvent donner naissance à de tels composés dans le
milieu marin

3. Composés organostanniques et substances qui peuvent donner naissance à de tels composés dans le
milieu marin

4. Hydrocarbures aromatiques polycycliques

5. Métaux lourds et leurs composés

6. Huiles lubrifiantes usées

7. Substances radioactives, y compris leurs déchets, si leurs rejets ne sont pas conformes aux principes de la
radioprotection définis par les organisations internationales compétentes en tenant compte de la protec-
tion du milieu marin

8. Biocides et leurs dérivés

9. Microorganismes pathogènes

10. Pétrole brut et hydrocarbures provenant du pétrole

11. Cyanures et fluorures

12. Détergents et autres substances tensioactives non biodégradables

13. Composés de l'azote et du phosphore et autres substances qui peuvent être cause d'eutrophisation

14. Détritus (toute matière solide persistante, manufacturée ou transformée qui est jetée, évacuée ou abandon-
née dans le milieu marin et dans l'environnement littoral)

15. Rejets thermiques

16. Composés acides ou basiques qui peuvent nuire à la qualité de l'eau

17. Substances non toxiques qui ont un effet défavorable sur la teneur en oxygène du milieu marin

18. Substances non toxiques qui peuvent entraver toute utilisation légitime de la mer

19. Substances non toxiques qui peuvent avoir un effet défavorable sur les caractéristiques physiques ou chi-
miques de l'eau de mer.»
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ANNEXE II

L'annexe II est supprimée.

ANNEXE III

L'annexe III est renumérotée «annexe II». Le titre suivant est ajouté et l'alinéa d'introduction est modifié
comme suit:

«ANNEXE II

ÉLEMENTS À PRENDRE EN COMPTE LORS DE LA DÉLIVRANCE DES AUTORISATIONS DE REJET DE
DÉCHETS

Pour la délivrance des autorisations de rejet de déchets contenant les substances visées à l'article 6 du présent proto-
cole, il sera tenu particulièrement compte, selon le cas, des facteurs suivants:»

Le titre et les points 1, 2, 3, 6 et 7 de la section A sont modifiés comme suit:

«A. CARACTÉRISTIQUES ET COMPOSITION DES REJETS

1. Type et importance de la source ponctuelle ou diffuse (procédé industriel, par exemple)

2. Type des rejets (origine, composition moyenne, par exemple)

3. État des déchets (solide, liquide, boueux, par exemple)

6. Concentrations des constituants pertinents des substances énumérées à l'annexe I et d'autres substances,
selon le cas

7. Propriétés physiques, chimiques et biochimiques des rejets de déchets.»

Le titre de la section B est modifié et un nouveau point 7 est ajouté:

«B. CARACTÉRISTIQUES DES CONSTITUANTS DES REJETS DU POINT DE VUE DE LEUR NOCIVITÉ

7. Toute autre caractéristique visée à la section B de l'annexe I.»

Le titre et le point 3 de la section C sont modifiés comme suit:

«C. CARACTÉRISTIQUES DU LIEU DE DÉVERSEMENT ET DU MILIEU RÉCEPTEUR

3. Dilution initiale réalisée au point de décharge dans le milieu récepteur.»

ANNEXE IV

L'annexe IV est renumérotée «annexe III». Le titre suivant est ajouté et les points 1, 2, 3 et 5 sont modifiés
comme suit:

«ANNEXE III

CONDITIONS D'APPLICATION À LA POLLUTION TRANSPORTÉE PAR L'ATMOSPHÈRE

1. Le présent protocole s'applique aux rejets polluants dans l'atmosphère sous les conditions visées ci-après:

a) la substance rejetée est ou pourrait être, étant d'onné les conditions météorologiques, transportée jusqu'à la
zone de la mer Méditerranée;

b) l'apport de la substance dans la zone de la mer Méditerranée est dangereux pour l'environnement compte
tenu des quantités de la même substance qui parviennent dans la zone par d'autres moyens.
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2. Le présent protocole s'applique aussi aux rejets polluants dans l'atmosphère affectant la zone de la mer Méditer-
ranée à partir de sources terrestres situées sur les territoires des parties et, sous réserve des dispositions du
paragraphe 2 de l'article 4, à partir de structures artificielles fixes placées en mer.

3. Dans le cas de la pollution de la zone de la mer Méditerranée par la voie atmosphérique à partir de sources ter-
restres, les dispositions des articles 5 et 6 du présent protocole s'appliquent progressivement aux substances et
sources appropriées énumérées aux annexes I et II du présent protocole selon des modalités dont conviennent
les parties.

5. Les dispositions de l'annexe II du présent protocole s'appliquent à la pollution par la voie atmosphérique, cha-
que fois qu'il y a lieu. La pollution atmosphérique fait l'objet d'une surveillance continue et d'une modélisation
sur la base de méthodologies et de facteurs d'émission communs acceptables, lors de l'évaluation des retombées
atmosphériques de substances ainsi que de l'établissement d'inventaires des quantités et taux des émissions de
polluants dans l'atmosphère en provenance de sources terrestres.»

ANNEXE IV

Il est ajouté une nouvelle annexe IV ainsi libellée:

«ANNEXE IV

CRITÈRES POUR LA DÉFINITION DES MEILLEURES TECHNIQUES DISPONIBLES ET DE LA
MEILLEURE PRATIQUE ENVIRONNEMENTALE

A. MEILLEURES TECHNIQUES DISPONIBLES

1. Dans le recours aux meilleures techniques disponibles, l'accent est mis sur l'utilisation de technologies non
productrices de déchets, si elles sont disponibles.

2. L'expression �meilleures techniques disponibles� désigne les tout derniers progrès (état de la technique)
dans les procédés, les installations ou les méthodes d'exploitation, permettant de savoir si une mesure don-
née de limitation des rejets, des émissions et des déchets est appropriée sur un plan pratique. Pour savoir
si une série de procédés, d'installations et de méthodes d'exploitation constitue les meilleures techniques
disponibles en général ou dans un cas particulier, une attention particulière est accordée:

a) aux procédés, installations ou méthodes d'exploitation comparables, récemment éprouvés et ayant
donné de bons résultats;

b) aux progrès techniques et à l'évolution des connaissances et de la compréhension scientifiques;

c) à la faisabilité économique de ces techniques;

d) aux dates limites de mise en service aussi bien dans les installations nouvelles que dans les installations
existantes;

e) à la nature et au volume des rejets et des émissions en question.

3. Il s'ensuit donc que ce qui constitue �la meilleure technique disponible� dans le cas d'un procédé donné
évoluera dans le temps en fonction des progrès techniques, des facteurs économiques et sociaux, ainsi que
de l'évolution des connaissances et de la compréhension scientifiques.

4. Si la réduction des rejets et des émissions qui résulte de l'application des meilleures techniques disponibles
ne conduit pas à des résultats acceptables sur le plan de l'environnement, des mesures complémentaires
doivent être mises en �uvre.

5. La terme �techniques� désigne aussi bien la technique appliquée que le mode de conception, de construc-
tion, d'entretien, d'exploitation et de démontage de l'installation.

B. MEILLEURE PRATIQUE ENVIRONNEMENTALE

6. L'expression �meilleure pratique environnementale� désigne la mise en �uvre de la combinaison la mieux
adaptée de mesures et de stratégies de lutte environnementales. Dans la sélection à opérer dans chacun des
cas, l'éventail de mesures progressives énumérées ci-après sera au moins examiné:
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a) l'information et l'éducation du grand public et des utilisateurs sur les conséquences pour l'environne-
ment du choix de telle ou telle activité et du choix des produits, de leur utilisation et de leur élimina-
tion finale;

b) le développement et l'application de codes de bonne pratique environnementale, couvrant tous les
aspects de l'activité pendant le cycle de vie du produit;

c) un étiquetage obligatoire renseignant les utilisateurs sur les risques pour l'environnement provoqués
par un produit, par son utilisation et par son élimination finale;

d) l'économie des ressources, notamment les économies d'énergie;

e) la mise à la disposition du grand public de systèmes de collecte et d'élimination;

f) la limitation de l'utilisation des substances ou des produits dangereux et de la production des déchets
dangereux;

g) le recyclage, la récupération et la réutilisation;

h) l'application d'instruments économiques aux activités, aux produits ou aux groupes de produits;

i) la mise en place d'un système d'autorisation comprenant un éventail de contraintes ou une interdic-
tion.

7. Pour déterminer la combinaison de mesures qui constitue la meilleure pratique environnementale en géné-
ral ou dans des cas particuliers, une attention particulière sera accordée:

a) au risque pour l'environnement causé par le produit et sa fabrication, son utilisation et son élimination
finale;

b) au remplacement par des activités ou des substances moins polluantes;

c) à l'ampleur de la consommation;

d) aux avantages ou aux inconvénients potentiels pour l'environnement des matières ou des activités de
substitution;

e) aux progrès et à l'évolution des connaissances et de la compréhension scientifiques;

f) aux délais de mise en �uvre;

g) aux conséquences économiques et sociales.

8. Il s'ensuit donc que, dans le cas d'une source donnée, la meilleure pratique environnementale évoluera dans
le temps en fonction des progrès technique, des facteurs économiques et sociaux, ainsi que de l'évolution
des connaissances et de la compréhension scientifiques.

9. Si la réduction des apports qui résulte du recours à la meilleure pratique environnementale ne conduit pas
à des résultats acceptables sur le plan de l'environnement, des mesures complémentaires doivent être appli-
quées et la meilleure pratique environnementale doit être redéfinie.»
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DECISÃO DO CONSELHO

de 22 de Outubro de 1999

relativa à aceitação de alterações à Convenção para a Protecção do Mar Mediterrâneo contra a
poluição e ao protocolo relativo à prevenção da poluição do mar Mediterrâneo causada por

operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves (Convenção de Barcelona)

(1999/802/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadament e, o n.o 1 do seu artigo 175.o, conjugado com
o n.o 2, primeira frase, e o n.o 3, primeiro parágrafo, do seu
artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1),

Considerando o seguinte:

(1) A Comunidade é parte contratante da Convenção para a
Protecção do Mar Mediterrâneo contra a Poluição (2), a
seguir designada «Convenção de Barcelona», e concluiu
igualmente quatro dos protocolos adoptados no âmbito
da Convenção de Barcelona, designadamente o protocolo
relativo à prevenção da poluição do mar Mediterrâneo
causada por operações de imersão efectuadas por navios e
aeronaves (2), o protocolo relativo à cooperação em maté-
ria de luta contra a poluição do mar Mediterrâneo por
hidrocarbonetos e outras substâncias nocivas em caso de
situação crítica (3), o protocolo relativo à protecção do
mar Mediterrâneo contra a poluição de origem telúrica (4)
e o protocolo respeitante às áreas especialmente protegi-
das do Mediterrâneo (5).

(2) A Comissão participou, em nome da Comunidade e no
âmbito do grupo de trabalho criado pelas partes contra-
tantes da Convenção de Barcelona, nas negociações relati-
vas à revisão da Convenção de Barcelona e do protocolo
relativo à prevenção da poluição do mar Mediterrâneo
causada por operações de imersão efectuadas por navios e
aeronaves, a seguir designado «protocolo».

(3) Incumbe à Comunidade a assunção de compromissos
internacionais nos domínios abrangidos pela Convenção
de Barcelona e o protocolo revistos que se incluem no
seu âmbito de competência.

(4) Por força do artigo 174.o do Tratado, a política da Comu-
nidade no domínio do ambiente contribui para o prosse-
guimento dos objectivos de preservação, protecção e a
melhoria da qualidade do ambiente, nomeadamente a pro-
moção a nível internacional de medidas destinadas a
suprir os problemas regionais ou mundiais no domínio
do ambiente.

(5) O âmbito de aplicação das alterações efectuadas à Con-
venção de Barcelona e ao protocolo insere-se, pelo menos
parcialmente, no âmbito da competência comunitária. A
Comunidade adoptou diversas directivas no domínio em
causa. Além disso, ela é parte contratante de diversas con-
venções internacionais na matéria. Nesse contexto, a Con-
munidade vela para que a conclusão dos acordos interna-
cionais em causa não infrinja o direito comunitário em
vigor nem altere o respectivo âmbito.

(6) A adesão da Comunidade à Convenção de Barcelona e ao
protocolo revistos contribui para a realização dos objecti-
vos estabelecidos no artigo 174.o do Tratado.

(7) A Convenção de Barcelona e o protocolo revistos foram
adoptados e abertos à assinatura na Conferência de Pleni-
potenciários, realizada em Barcelona em 9 e 10 de Junho
de 1995.

(8) A Comunidade assinou, juntamente com os Estados-Mem-
bros, as revisões da Convenção de Barcelona e do proto-
colo relativo à prevenção da poluição do mar Mediterrâ-
neo causada por operações de imersão efectuadas por
navios e aeronaves,

DECIDE:

Artigo 1.o

São aprovadas, em nome da Comunidade Europeia, as altera-
ções à Convenção para a Protecção do Mar Mediterrâneo con-
tra a Poluição e ao protocolo relativo à prevenção da poluição

(1) JO C 219 de 30.7.1999, p. 186.
(2) Decisão 77/585/CEE (JO L 240 de 19.9.1977, p. 1).
(3) Decisão 81/420/CEE (JO L 162 de 19.6.1981, p. 4).
(4) Decisão 83/101/CEE (JO L 67 de 12.3.1983, p. 1).
(5) Decisão 84/132/CEE (JO L 68 de 10.3.1984, p. 36).
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do mar Mediterrâneo causada por operações de imersão efec-
tuadas por navios e aeronaves.

O texto das referidas alterações acompanha a presente decisão.

Artigo 2.o

O presidente do Conselho fica autorizado a notificar a acei-
tação, em nome da Comunidade Europeia, das alterações à
Convenção para a Protecção do Mar Mediterrâneo contra a
poluição e ao protocolo relativo à prevenção da poluição do
mar Mediterrâneo causada por operações de imersão efectuadas
por navios e aeronaves, em conformidade com o artigo 16.o

da Convenção para a Protecção do Mar Mediterrâneo contra a
Poluição (1).

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.

Produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Feito no Luxemburgo, em 22 de Outubro de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente
S. MÖNKÄRE

(1) A data de entrada em vigor das alterações à Convenção para a Pro-
tecção do Mar Mediterrâneo contra a Poluição e ao protocolo rela-
tivo à prevenção da poluição do mar Mediterrâneo causada por
operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves será publi-
cada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias pelo Secretariado-
-Geral do Conselho.
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I. AMENDEMENTS À LA CONVENTION POUR LA PROTECTION DE LA MER MÉDITERRANÉE
CONTRE LA POLLUTION

A. Titre

Le titre de la convention est ainsi modifié:

«CONVENTION SUR LA PROTECTION DU MILIEU MARIN ET DU LITTORAL DE LA MÉDITER-
RANÉE».

B. Préambule

Le deuxième alinéa du préambule de la convention est ainsi modifié:

«PLEINEMENT CONSCIENTES qu'il leur incombe de préserver et de développer durablement ce patri-
moine commun dans l'intérêt des générations présentes et futures».

Les alinéas suivants sont ajoutés au préambule:

«PLEINEMENT CONSCIENTES que le plan d'action pour la Méditerranée, depuis son adoption en
1975 et tout au long de son évolution, a contribué au processus du développement durable dans
la région méditerranéenne et a représenté un instrument essentiel et dynamique pour la mise en
�uvre par les parties contractantes des activités liées à la convention et aux protocoles y relatifs,

TENANT COMPTE des résultats de la Conférence des Nations unies sur l'environnement et le déve-
loppement, tenue à Rio de Janeiro du 4 au 14 juin 1992,

TENANT COMPTE ÉGALEMENT de la déclaration de Gênes de 1985, de la charte de Nicosie de 1990,
de la déclaration du Caire de 1992 sur la coopération euro-méditerranéenne en matière d'environ-
nement au sein du bassin méditerranéen, des recommandations de la conférence de Casablanca de
1993 et de la déclaration de Tunis de 1994 sur le développement durable de la Méditerranée,

AYANT À L'ESPRIT les dispositions pertinentes de la convention des Nations unies sur le droit de la
mer, faite à Montego Bay le 10 décembre 1982 et signée par de nombreuses parties contractan-
tes».

C. Article premier

Champ d'application géographique

Le paragraphe 2 de l'article 1er est ainsi modifié:

«2. L'application de la convention peut être étendue au littoral tel qu'il est défini par chaque
partie contractante pour ce qui la concerne.»

Le paragraphe suivant est ajouté à l'article 1er en tant que nouveau paragraphe 3:

«3. Tout protocole à la présente convention peut étendre le champ d'application géographique
visé par le protocole en question.»

D. Article 2

Définitions

Le point a) de l'article 2 est ainsi modifié:

«a) On entend par �pollution� l'introduction directe ou indirecte, par l'homme, de substances ou
d'énergie dans le milieu marin, y compris les estuaires, lorsqu'elle a ou peut avoir des effets
nuisibles tels que dommages aux ressources biologiques et à la faune et à la flore marines, ris-
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ques pour la santé de l'homme, entrave aux activités maritimes, y compris la pêche et les
autres utilisations légitimes de la mer, altération de la qualité de l'eau de mer du point de vue
de son utilisation et dégradation des valeurs d'agrément.»

E. Article 3

Dispositions générales

Les paragraphes 1 et 2 de l'article 3 sont ainsi modifiés:

«1. (renuméroté en tant que 2) Les parties contractantes peuvent conclure des accords bilatéraux
ou multilatéraux, y compris des accords régionaux ou sous-régionaux, pour la promotion du déve-
loppement durable, la protection de l'environnement, la conservation et la sauvegarde des ressour-
ces naturelles dans la zone de la mer Méditerranée, sour réserve que de tels accords soient compa-
tibles avec la présente convention et les protocoles et conformes au droit international. Copie de
ces accords est communiquée à l'organisation. S'il y a lieu, les parties contractantes devraient avoir
recours aux organisations, accords ou arrangements existants dans la zone de la mer Méditerranée.

2. (renuméroté en tant que 3) Aucune disposition de la présente convention et de ses protocoles
ne porte atteinte aux droits et positions de tout État concernant la convention des Nations unies
sur le droit de la mer de 1982.»

Les nouveaux paragraphes suivants sont ajoutés à l'article 3:

«0. (renuméroté en tant que 1) Les parties contractantes, en appliquant la présente convention et
le protocoles y relatifs, agissent d'une manière conforme au droit international.

3. (renuméroté en tant que 4) Les parties contractantes prennent, conjointement ou individuelle-
ment, par l'entremise des organisations internationales qualifiées, des initiatives conformes au droit
international visant à encourager l'application des dispositions de la présente convention et de ses
protocoles par tous les États non parties.

3 bis. (renuméroté en tant que 5) Rien dans la présente convention et ses protocoles ne porte
atteinte à l'immunité souveraine des navires de guerre ou autres navires appartenant à ou exploités
par un État pendant qu'ils sont affectés à un service public non commercial. Toutefois, chaque par-
tie contractante doit s'assurer que ses navires et aéronefs qui jouissent d'une immunité souveraine
selon le droit international agissent d'une manière compatible avec le présent protocole.»

F. Article 4

Obligations générales

L'article 4 est ainsi modifié:

«1. Les parties contractantes prennent individuellement ou conjointement toutes mesures appro-
priées conformes aux dispositions de la présente convention et des protocoles en vigueur auxquels
elles sont parties pour prévenir, réduire, combattre et, dans toute la mesure du possible, éliminer
la pollution dans la zone de la mer Méditerranée et pour protéger et améliorer le milieu marin
dans cette zone en vue de contribuer à son développement durable.

2. Les parties contractantes s'engagent à prendre des mesures appropriées pour mettre en
�uvre le plan d'action pour la Méditerranée et s'attachent, en outre, à protéger le milieu marin et
les ressources naturelles de la zone de la mer Méditerranée comme partie intégrante du processus
de développement, en répondant d'une manière équitable aux besoins des générations présentes et
futures. Aux fins de mettre en �uvre les objectifs du développement durable, les parties contrac-
tantes tiennent pleinement compte des recommandations de la commission méditerranéenne du
développement durable créée dans le cadre du plan d'action pour la Méditerranée.
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3. Aux fins de protéger l'environnement et de contribuer au développement durable de la zone
de la mer Méditerranée, les parties contractantes:

a) appliquent, en fonction de leurs capacités, le principe de précaution en vertu duquel, lorsqu'il
existe des menaces de dommages graves ou irréversibles, l'absence de certitude scientifique
absolue ne devrait pas servir d'argument pour remettre à plus tard l'adoption de mesures effi-
caces par rapport aux coûts visant à prévenir la dégradation de l'environnement;

b) appliquent le principe du �pollueur-payeur� en vertu duquel les coûts des mesures visant à pré-
venir, combattre, et réduire la pollution doivent être supportés par le pollueur, en tenant
dûment compte de l'intérêt général;

c) entreprennent des études d'impact sur l'environnement concernant les projets d'activités sus-
ceptibles d'avoir des conséquences défavorables graves sur le milieu marin et qui sont soumises
à autorisation des autorités nationales compétentes;

d) encouragent la coopération entre les États en matière de procédure d'études d'impact sur l'envi-
ronnement concernant les activités relevant de leur juridiction ou soumises à leur contrôle qui
sont susceptibles de porter gravement préjudice au milieu marin d'autres États ou zones au-
delà des limites de la juridiction nationale, par le biais de notifications, d'échanges d'informa-
tions et de consultations;

e) s'engagent à promouvoir la gestion intégrée du littoral en tenant compte de la protection des
zones d'intérêt écologique et paysager et de l'utilisation rationnelle des ressources naturelles.

4. En mettant en �uvre la convention et les protocoles y relatifs, les parties contractantes:

a) adoptent des programmes et des mesures assortis, s'il y a lieu, d'échéanciers pour leur exécu-
tion;

b) utilisent les meilleurs techniques disponibles et les meilleures pratiques environnementales et
encouragent l'accès aux techniques écologiquement rationnelles et leur transfert, y compris les
technologies de production propres, tout en tenant compte des conditions sociales, économi-
ques et technologiques.

5. Les parties contractantes coopèrent en vue d'élaborer et d'adopter des protocoles prescrivant
des mesures, des procédures et des normes convenues en vue d'assurer l'application de la conven-
tion.

6. Les parties contractantes s'engagent, en outre, à promouvoir, dans le cadre des organismes
internationaux qu'elles considèrent comme qualifiés, des mesures concernant la mise en �uvre de
programmes de développement durable, la protection, la conservation et la restauration de l'envi-
ronnement et des ressources naturelles dans la zone de la mer Méditerranée.»

G. L'article 5 et son titre sont ainsi modifiés:

«Article 5

Pollution due aux opérations d'immersion effectuées par les navires et aéronefs ou d'inci-
nération en mer

Les parties contractantes prennent toutes mesures appropriées pour prévenir, réduire et, dans toute
la mesure du possible, éliminer la pollution dans la zone de la mer Méditerranée due aux opéra-
tions d'immersion effectuées par les navires et les aéronefs ou d'incinération en mer.»

H. Article 6

Pollution par les navires

L'article 6 est ainsi modifié:

«Les parties contractantes prennent toutes mesures conformes au droit international pour prévenir,
réduire, combattre et, dans toute la mesure du possible, éliminer la pollution dans la zone de la
mer Méditerranée causée par les rejets des navires et pour assurer la mise en �uvre effective, dans
cette zone, des règles qui sont généralement admises sur le plan international relatives à la lutte
contre ce type de pollution.»
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I. Article 7

Pollution résultant de l'exploration et de l'exploitation du plateau continental, du fond de la
mer et de son sous-sol

L'article 7 est ainsi modifié:

«Les parties contractantes prennent toutes mesures appropriées pour prévenir, réduire, combattre
et, dans toute la mesure du possible, éliminer la pollution de la zone de la mer Méditerranée résul-
tant de l'exploration et de l'exploitation du plateau continental, du fond de la mer et de son sous-
sol.»

J. Article 8

Pollution d'origine tellurique

L'article 8 est ainsi modifié:

«Les parties contractantes prennent toutes mesures appropriées pour prévenir, réduire, combattre
et, dans toute la mesure du possible, éliminer la pollution de la zone de la mer Méditerranée et
pour élaborer et mettre en �uvre des plans en vue de la réduction et de l'élimination progressive
des substances d'origine tellurique qui sont toxiques, persistantes et susceptibles de bioaccumula-
tion. Ces mesures s'appliquent:

a) à la pollution d'origine tellurique émanant de territoires des parties et atteignant la mer:

directement, par des émissaires en mer ou par dépôts ou déversements effectués sur la côte ou
à partir de celle-ci

et

indirectement, par l'intermédiaire des fleuves, de canaux ou d'autres cours d'eau, y compris des
cours d'eau souterrains, ou du ruissellement;

b) à la pollution d'origine tellurique transportée par l'atmosphère.»

K. Le nouvel article 9 A ci-après est adopté:

«Article 9 A (renuméroté en tant qu'article 10)

Conservation de la diversité biologique

Les parties contractantes prennent, individuellement ou conjointement, toutes les mesures appro-
priées pour protéger et préserver, dans la zone d'application de la convention, la diversité biologi-
que, les écosystèmes rares ou fragiles ainsi que les espèces de la faune et de la flore sauvages qui
sont rares, en régression, menacées ou en voie d'extinction et leurs habitats.»

L. Le nouvel article 9 B ci-après est adopté:

«Article 9 B (renuméroté en tant qu'article 11)

Pollution résultant des mouvements tranfrontières de déchets dangereux et de leur élimi-
nation

Les parties contractantes prennent toutes mesures appropriées pour prévenir, réduire et, dans toute
la mesure du possible, éliminer la pollution de l'environnement qui peut être due aux mouvements
transfrontières et à l'élimination de déchets dangereux et pour réduire au minimum, et si possible
éliminer, de tels mouvements transfrontières.»

Les articles 9 A et 9 B sont remunérotés en tant qu'articles 10 et 11.
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M. Article 11 (renuméroté en tant qu'article 13)

Coopération scientifique et technologique

Le paragraphe 2 est ainsi modifié:

2. «Les parties contractantes s'engagent à promouvoir la recherche, l'accès aux technologies écologi-
quement rationnelles, y compris les technologies de production propre et le transfert de celles-ci, et à
coopérer à la formulation, l'instauration et la mise en �uvre de procédés de production propre.»

N. Le nouvel article 11 A ci-après est adopté:

«Article 11 A (renuméroté en tant qu'article 14)

Législation en matière d'environnement

1. Les parties contractantes adoptent les lois et règlements appliquant la convention et les pro-
tocoles.

2. Le secrétariat peut, à la demande d'une partie contractante, aider ladite partie à élaborer des
lois et règlements en matière d'environnement conformément à la convention et aux protocoles.»

O. Le nouvel article 11 B est adopté:

«Article 11 B (renuméroté en tant qu'article 15)

Information et participation du public

1. Les parties contractantes font en sorte que leurs autorités compétentes accordent au public
l'accès approprié aux informations sur l'état de l'environnement dans la zone d'application de la
convention et des protocoles, sur les activités ou mesures comportant ou susceptibles de compor-
ter des effets graves pour ladite zone ainsi que sur les mesures adoptées et les activités entreprises
conformément à la convention et aux protocoles.

2. Les parties contractantes font en sorte que l'occasion soit fournie au public de participer, le
cas échéant, aux processus de prise de décisions en rapport avec le champ d'application de la
convention et des protocoles.

3. La disposition énoncée au paragraphe 1 du présent article ne porte pas atteinte au droit des
parties contractantes de refuser, conformément à leurs systèmes juridiques et aux réglementations
internationales applicables, de donner accès à ces informations pour des raisons de confidentialité,
de sécurité publique ou de procédure à caractère juridictionnel, en précisant les raisons de ce
refus.»

P. Article 12 (renuméroté en tant qu'article 16)

Responsabilité et réparation des dommages

L'article 12 est ainsi modifié:

«Les parties contractantes s'engagent à coopérer pour élaborer et adopter des règles et procédures
appropriées concernant la détermination des responsabilités et la réparation des dommages résul-
tant de la pollution du milieu marin dans la zone de la mer Méditerranée.»
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Q. Article 13 (renuméroté en tant qu'article 17)

Arrangements institutionnels

Le point iii) de l'article 13 est ainsi modifié:

«iii) recevoir, examiner et répondre aux demandes de renseignements et d'information émanant
des parties contractantes».

Les nouveaux points ci-après sont ajoutés à l'article 13:

«iii bis) [renuméroté en tant que iv)]:

recevoir, examiner et répondre aux demandes de renseignements et d'informations éma-
nant des organisations non gouvernementales et du public lorsqu'elles portent sur des
sujets d'intérêt commun et sur des activités menées au niveau régional; dans ce cas, les par-
ties contractantes intéressées sont tenues informées;

iv bis) [renuméroté en tant que vi)]:

faire régulièrement rapport aux parties contractantes sur la mise en �uvre de la conven-
tion et des protocoles».

Les points iv), v) sont renumérotés en tant que points v), vii) et viii), respectivement.

R. Article 14 (renuméroté en tant qu'article 18)

Réunions des parties contractantes

Le nouveau point ci-après est ajouté au paragraphe 2 de l'article 14:

«vii) d'approuver le budget-programme.».

S. Le nouvel article 14 A ci-après est adopté:

«Article 14 A (renuméroté en tant qu'article 19)

Bureau

1. Le bureau des parties contractantes est composé des représentants des parties contractantes
élus par les réunions des parties contractantes. En élisant les membres du bureau, les réunions des
parties contractantes observent le principe d'une répartition géographique équitable.

2. Les fonctions du bureau ainsi que les modalités de son fonctionnement sont définies dans le
règlement intérieur adopté par les réunions des parties contractantes.»

T. Le nouvel article 14 B ci-après est adopté:

«Article 14 B (renuméroté en tant qu'article 20)

Observateurs

1. Les parties contractantes peuvent décider d'admettre en qualité d'observateur à leurs réunions
et conférences:

a) tout État non partie contractante à la convention;

b) toute organisation internationale gouvernementale ou toute organisation non gouvernementale
dont les activités ont un rapport avec la convention.
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2. Ces observateurs peuvent participer aux réunions sans disposer d'un droit de vote et peuvent
soumettre toute information ou tout rapport relatif aux objectifs de la convention.

3. Les conditions d'admission et de participation des observateurs sont fixées par le règlement
intérieur adopté par les parties contractantes.»

Les articles 14 A et 14 B sont remunérotés en tant qu'articles 19 et 20.

U. Article 15 (renuméroté en tant qu'article 21)

Adoption de protocoles additionnels

Le paragraphe 3 de l'article 15 est supprimé.

V. Article 18 (renuméroté en tant qu'article 24)

Règlement intérieur et règles financières

Le paragraphe 2 de l'article 18 est ainsi modifié:

«2. Les parties contractantes adoptent des règles financières, élaborées en consultation avec l'or-
ganisation, pour déterminer notamment leur participation financière au fonds d'affectation spé-
ciale.»

W. Article 20 (renuméroté en tant qu'article 26)

Rapports

L'article 20 est ainsi modifié:

«1. Les parties contractantes adressent à l'organisation des rapports sur:

a) les mesures juridiques, administratives ou autres prises par elles en application de la présente
convention, des protocoles ainsi que des recommandations adoptées par leurs réunions;

b) l'efficacité des mesures visées au point a) et les problèmes rencontrés dans l'application des
instruments précités.

2. Les rapports sont soumis dans la forme et selon les fréquences déterminées par les réunions
des parties contractantes.»

X. Article 21 (renuméroté en tant qu'article 27)

Respect des engagements

L'article 21 est ainsi modifié:

«Les réunions des parties contractantes, sur la base des rapports périodiques visés à l'article 20 et
de tout autre rapport soumis par les parties contractantes, évaluent le respect, par celles-ci, de la
convention et des protocoles ainsi que des mesures et recommandations. Elles recommandent, le
cas échéant, les mesures nécessaires afin que la convention et les protocoles soient pleinement res-
pectés et favorisent la mise en �uvre des décisions et recommandations.»

Les articles 10, 16, 17, 19, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 et 29 sont renumérotés en tant qu'articles 12,
22, 23, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 et 35, respectivement.
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II. AMENDEMENTS AU PROTOCOLE RELATIF À LA PRÉVENTION DE LA POLLUTION
DE LA MER MÉDITERRANÉE PAR LES OPÉRATIONS D'IMMERSION EFFECTUÉES PAR LES

NAVIRES ET AÉRONEFS

A. Titre

Le titre du protocole est ainsi modifié:

«PROTOCOLE À LA PRÉVENTION ET À L'ÉLIMINATION DE LA POLLUTION DE LA MER MÉDITER-
RANÉE PAR LES OPÉRATIONS D'IMMERSION EFFECTUÉES PAR LES NAVIRES ET AÉRONEFS OU
D'INCINÉRATION EN MER».

B. Préambule

Le deuxième alinéa du préambule du protocole est ainsi modifié:

«RECONNAISSANT le danger que fait courir au milieu marin la pollution résultant des opérations
d'immersion ou d'incinération de déchets ou autres matières».

Le quatrième alinéa du préambule du protocole est ainsi modifié:

«RAPPELANT que le chapitre 17 de l'action 21 de la CNUED encourage les parties contractantes à
la convention sur la prévention de la pollution des mers résultant de l'immersion de déchets et
autres matières (Londres, 1972) à prendre les mesures nécessaires pour mettre fin aux opérations
d'immersion dans les océans et à l'incinération de substances dangereuses».

L'alinéa suivant est ajouté au préambule:

«TENANT COMPTE des résolutions LC 49(16) et LC 50(16) approuvées par la seizième réunion
consultative de la convention de Londres (1972), interdisant l'immersion et l'incinération de
déchets industriels dans les mers».

C. Article premier

L'article 1er est ainsi modifié:

«Les parties contractantes au présent protocole (ci-après dénommées �les parties�) prennent toutes
les mesures appropriées pour prévenir, réduire et éliminer dans toute la mesure du possible la pol-
lution de la mer Méditerranée résultant des opérations d'immersion effectuées par les navires et
aéronefs ou d'incinération en mer.»

D. Article 2

L'article 2 est ainsi modifié:

«La zone d'application du présent protocole est la zone de la mer Méditerranée délimitée à l'article
1er de la convention sur la protection du milieu marin et du littoral de la Méditerranée (ci-après
dénommée �la convention�).»

E. Article 3

Les nouveaux point et paragraphe ci-après sont ajoutés à l'article 3:

«3. c) Toute élimination ou dépôt et enfouissement délibérés de déchets et autres matières dans
les fonds marins et leur sous-sol à partir de navires et aéronefs.»
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«4 bis. (renuméroté en tant que 5) On entend par �incinération en mer� toute combustion délibérée
de déchets ou autres matières dans les eaux marines de la mer Méditerranée, aux fins de
leur destruction thermique, et ce terme ne vise pas la destruction thermique de déchets ou
autres matières provenant de l'exploitation normale de navires et aéronefs.»

Le paragraphe 5 est renuméroté en tant que paragraphe 6.

F. Article 4

L'article 4 est ainsi modifié:

«1. L'immersion de déchets ou autres matières est interdite, à l'exception des déchets ou autres
matières énumérés au paragraphe 2 du présent article.

2. La liste visée au paragraphe 1 du présent article est la suivante:

a) matériaux de dragage;

b) déchets de poisson ou matières organiques issus des opérations industrielles de transformation
du poisson et d'autres organismes marins;

c) navires, jusqu'au 31 décembre 2000;

d) plates-formes ou autres ouvrages placés en mer, sous réserve que les matériaux qui peuvent
produire des déchets flottants ou contribuer sous d'autres formes à la pollution du milieu
marin ont été retirés dans toute la mesure du possible, sans préjudice des dispositions du pro-
tocole relatif à la protection de la mer Méditerranée contre la pollution résultant de l'explora-
tion et de l'exploitation du plateau continental, du fond de la mer et de son sous-sol;

e) matières géologiques inertes non polluées, dont les constituants chimiques ne risquent pas
d'être libérés dans le milieu marin.»

G. Article 5

L'article 5 est ainsi modifié:

«L'immersion de déchets ou autres matières énumérés à l'article 4, paragraphe 2, est subordonnée
à la délivrance préalable, par les autorités nationales compétentes, d'un permis spécial.»

H. Article 6

L'article 6 est ainsi modifié:

«1. Les permis visés à l'article 5 ci-dessus ne seront délivrés qu'après un examen attentif de tous
les facteurs énumérés à l'annexe du présent protocole ou des critères, lignes directrices et procédu-
res pertinents, adoptés par la réunion des parties contractantes conformément au paragraphe 2 ci-
dessous.

2. Les parties contractantes élaborent et adoptent des critères, lignes directrices et procédures
pour l'immersion des déchets et autres matières énumérés au paragraphe 2 de l'article 4 du présent
protocole dans le but de prévenir, de réduire et d'éliminer la pollution.»

I. Article 7

L'article 7 est ainsi modifié:

«L'incinération en mer est interdite.»
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J. Article 9

L'article 9 est ainsi modifié:

«En cas de situation critique ayant un caractère exceptionnel, si une partie estime que des déchets
ou autres matières non visés au paragraphe 2 de l'article 4 du présent protocole ne peuvent être
éliminés à terre sans risque ou préjudice inacceptable, notamment pour la sécurité de la vie de
l'homme, elle consultera immédiatement l'organisation. L'organisation, après consultation des par-
ties au présent protocole, recommandera des méthodes de stockage ou les moyens de destruction
ou d'élimination les plus satisfaisants selon les circonstances. La partie informera l'organisation des
mesures adoptées en application de ces recommandations. Les parties s'engagent à se prêter
mutuellement assistance dans de telles situations.»

K. Article 10

Le point a) du paragraphe 1 est ainsi modifié:

«a) déliver les permis visés à l'article 5».

Le point b) du paragraphe 1 est supprimé.

Le point c) du paragraphe 1 est renuméroté en tant que point b).

Le paragraphe 2 est ainsi modifié:

«2. Les autorités compétentes de chaque partie délivrent les permis visés à l'article 5 pour les
déchets ou autres matières destinés à l'immersion».

L. Article 11

Le paragraphe 2 de l'article 11 est supprimé.

M. Article 14

Le paragraphe 3 de l'article 14 est ainsi modifié:

«3. L'adoption des amendements à l'annexe du présent protocole, conformément à l'article 17
de la convention, requiert un vote à la majorité des trois quarts des parties.».

N. Annexe I

L'annexe I est supprimée.

O. Annexe II

L'annexe II est supprimée.

P. Annexe III

L'annexe III devient «Annexe» et est modifiée comme suit:

«ANNEXE

Les facteurs qui doivent être pris en considération pour établir les critères régissant la délivrance
des permis d'immersion de matières, suivant les dispositions de l'article 6, sont notamment les sui-
vants:

�»
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